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COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO 

DA 

2.ª REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO 

 

EMISSÃO DO PARECER PREVISTO NO N.º 4 DO ARTIGO 100.º DO RJIGT.A1 – 

REGIME JURÍDICO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL PARA OS 

AÇORES 

 

1. PRONÚNCIA SOBRE OS ASPETOS REQUERIDOS NO N.º 4 DO ARTIGO 100.º DO RJIGT.A 

Em relação à proposta de Revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de Vila Franca do Campo, 

materializada na Fase 3 – Projeto de Plano, 2.ª versão, datada de novembro de 2023 e apresentada 

em dezembro de 2023, considera a CA que estão predominantemente verificados os seguintes 

requisitos: 

− Cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente as disposições 

constantes nos artigos 97.º, 98.º e 99.º do RJIGT.A, bem como nas alíneas b), g), i) e r) do n.º 

1 do artigo 96.º e b) a d) do n.º 2 e no n.º 4 do artigo 97.º do RJIGT. 

− A compatibilidade ou conformidade da proposta com os instrumentos de gestão territorial 

eficazes na área do município de Vila Franca do Campo, concretamente os seguintes: 

o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território – Lei n.º 99/2019, de 5 

de setembro; 

o Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores – Decreto Legislativo 

Regional n.º 26/2010/A, de 12 de agosto; 

o Programa Regional da Água dos Açores – Decreto Legislativo Regional n.º 9/2023/A, 

de 8 de março; 

o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 – Decreto Legislativo Regional n.º 20/2006/A, 

de 6 de junho, retificado pela Declaração de Retificação n.º 48-A/2006, de 7 de 

agosto, e alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/2007/A, de 10 de abril; 

o Plano Estratégico de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores 20+ – Decreto 

Legislativo Regional n.º 29/2023/A, de 18 de julho; 

 
1 Decreto Legislativo Regional n.º 35/2012/A, de 16 de agosto. É considerado aplicável em tudo aquilo que não 

contrariar a Lei n.º 31/2014, de 30 de maio (cuja versão vigente é a resultante das alterações efetuadas pela Lei n.º 

74/2017, de 16 de agosto, e pelos Decretos-Leis n.os 3/2021, de 7 de janeiro, e 52/2021, de 15 de junho) – bases 

gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo (LBSOTU); nos casos em que o 

RJIGT.A esteja em oposição com a LBSOTU ou em que não contemple matéria desta que deva ter desenvolvimento, 

aplica-se o Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (cuja versão vigente é a resultante das alterações efetuadas pelos 

Decretos-Leis n.os 81/2020, de 2 de outubro, 25/2021, de 29 de março, 45/2022, e de 8 de julho) – que, em 

desenvolvimento da LBSOTU, estabeleceu novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) 

–, bem como os diplomas que o regulamentem, designadamente o Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de 

agosto. 
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o Plano de Ordenamento Turístico da Região Autónoma dos Açores – Decreto 

Legislativo Regional n.º 38/2008/A, de 11 de agosto, parcialmente suspenso pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2010/A, de 7 de abril, alterado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 17/2019/A, de 24 de julho; 

o Plano Sectorial de Ordenamento do Território para as Atividades Extrativas na Região 

Autónoma dos Açores – Decreto Legislativo Regional n.º 19/2015/A, de 14 de agosto; 

o Plano de Gestão de Riscos de Inundações da Região Autónoma dos Açores – Decreto 

Legislativo Regional n.º 20/2016/A, de 10 de outubro; 

o Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores 2022-2027 – Decreto Legislativo 

Regional n.º 8/2023/A, de 27 de fevereiro; 

o Programa Regional para as Alterações Climáticas (PRAC) – Decreto Legislativo 

Regional n.º 30/2019/A, de 28 de novembro; 

o Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) do Troço Feteiras/ Lomba de São 

Pedro, na Ilha de São Miguel – Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2007/A, de 5 

de dezembro; 

o Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas do Fogo, do Congro, de 

São Brás e da Serra Devassa – Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2013/A, de 30 

de setembro; 

o Plano de Ordenamento das Bacias Hidrográficas da Lagoa das Furnas (POBHLF) – 

Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2019/A, de 10 de abril. 

− A adequação e conveniência das soluções defendidas pela Câmara Municipal e o respetivo 

fundamento técnico. 

São ressalvados de uma completa verificação desses requisitos alguns aspetos, referidos no 

próximo ponto. 

2.  APRECIAÇÃO DA PROPOSTA DE PDM 

A CA considera que a proposta de revisão do PDM de Vila Franca do Campo merece aprovação, 

desde que na mesma sejam efetuados diversos aperfeiçoamentos, correções e completamentos, 

bem como revistas e internalizadas determinadas situações, a realizar em função das conclusões 

obtidas na última reunião da CA, expressas na respetiva ata (a qual se anexa, bem como os 

pareceres, das entidades da CA e convidada, a que a mesma reporta) e dos resultados do 

procedimento de concertação subsequente à emissão deste parecer, a ocorrer ao abrigo do artigo 

102.º do RJIGT.A. 
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A necessidade de concertação decorre em especial das objeções formuladas incidentes nos 

seguintes aspetos: 

− Fundamentação da classificação de solo urbano nas áreas das unidades operativas de 

planeamento e gestão e de vazios urbanos e previsão de programação para a ocupação destes. 

− Aprofundamento do programa de execução e do plano de financiamento. 

− Falta de compatibilização e de articulação da revisão do PDM com os seguintes instrumentos 

de gestão territorial: PRAC, POOC e POBHLF. 

− Alteração da proposta de Reserva Ecológica, por revisão de algumas delimitações e de 

algumas exclusões propostas. 

− Integração/ponderação de desafetações e reafectações de áreas da Reserva Agrícola 

Regional. 

− Caracterização da biodiversidade. 

− Transposição da carta de risco arqueológico, nos termos previstos na lei. 

Consoante as matérias, a concertação será efetuada com as entidades que sobre elas se 

pronunciaram nos seus pareceres, através de eventuais reuniões setoriais ou outras formas de 

contacto, e que são, conforme cada matéria, a Direção Regional da Cooperação com o Poder 

Local, a Direção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos, a IROA, S. 

A., a Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas e a Direção Regional dos Assuntos 

Culturais. 

Ficou assumido pela Câmara Municipal de Vila Franca do Campo que na fase de concertação 

procederá às alterações ainda necessárias. 

3. VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DESTE PARECER 

A verificação das alterações a realizar de acordo com o ponto anterior decorrerá no âmbito do 

próprio procedimento de concertação, e, ainda, aquando da emissão do parecer previsto no artigo 

103.º do RJIGT.A, que se pronuncia sobre a versão da proposta de revisão do PDM de Vila 

Franca do Campo subsequente à ponderação pela Câmara Municipal de Vila Franca do Campo 

da discussão pública. 

4. RESERVA AGRÍCOLA REGIONAL 

Considerando que, decorrente da elaboração, acompanhamento e concertação relativas à 

proposta de revisão do PDM de Vila Franca do Campo, resultará um parecer favorável da IROA, 

S. A., a essa proposta, resulta, por aplicação do disposto no artigo 3.º do Decreto Legislativo 
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Regional n.º 32/2008/A, de 28 de julho (Regime jurídico da Reserva Agrícola Regional – RAR)2, 

a aprovação das alterações à RAR contidas na referida proposta de revisão do PDM de Vila 

Franca do Campo. 

Caso, em resultado da discussão pública ocorra alguma alteração da delimitação da RAR, ela terá 

de obter (novo) “parecer vinculativo da entidade gestora da RAR”, por atenção ao n.º 4 do aludido 

artigo 3.º daquele diploma. 

A delimitação cartográfica da RAR definida na planta de condicionantes da proposta de PDM 

que for aprovada passará a ser a delimitação da RAR a vigorar no concelho de Vila Franca do 

Campo. 

5. PUBLICAÇÃO DA RESERVA ECOLÓGICA 

Antes da publicação do PDM de Vila Franca do Campo, revisto, a Reserva Ecológica (RE) para 

o concelho de Vila Franca do Campo será publicada, através de despacho da entidade 

governamental competente na matéria, em correspondência com as delimitações acordadas em 

sede de elaboração, acompanhamento e concertação da revisão do PDM. 

A acrescer ao acima referido, e de acordo com o n.º 1 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, 

de 22 de agosto,3 a publicação deve ser acompanhada dos elementos descritos no n.º 3 do artigo 

9.º do mesmo diploma, ou seja, a publicação da RE é acompanhada de memória descritiva, nela 

devendo constar a delimitação das áreas incluídas na RE (indicando as diferentes tipologias de 

acordo com o artigo 4.º) e as exclusões de áreas que deveriam ser integradas na RE, incluindo a 

sua fundamentação de exclusão e a indicação do fim a que se destinam. 

6. CONCLUSÃO 

A apreciação da CA à Proposta de Plano é globalmente favorável, mas é necessária uma fase de 

concertação e só após a mesma estarão reunidas condições para a atual revisão do Plano Diretor 

Municipal de Vila Franca do Campo prosseguir para a fase de discussão pública – conjuntamente 

com o Relatório Ambiental (com as alterações, entretanto, nele introduzidas devidas às 

observações presentemente apresentadas) –, a realizar consoante o artigo 92.º do RJIGT.A. 

NOTAS COMPLEMENTARES 

Este parecer terá de estar disponível para consulta durante a discussão pública do PDM, segundo 

determina a alínea c) do n.º 3 do artigo 92.º do RJIGT.A. 

 
2 Na versão republicada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2019/A, de 7 de agosto. 
3 Na versão republicada pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto, com a alteração efetuada pelo Decreto-Lei 

n.º 11/2023, de 10 de fevereiro. 
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Deverá também acompanhar a proposta de Plano que a Câmara Municipal de Vila Franca do 

Campo vier a apresentar à Assembleia Municipal de Vila Franca do Campo, de acordo com o n.º 

6 do artigo 100.º do RJIGT.A. 

 
A Comissão de Acompanhamento da 2.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Franca do 

Campo 

 

O PRESIDENTE DA CA E REPRESENTANTE DA DIREÇÃO REGIONAL DA COOPERAÇÃO COM O PODER 

LOCAL 

Jorge Manuel Dias Soares 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O REPRESENTANTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO 

Luís Miguel Vasconcelos Cravinho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A REPRESENTANTE DA DIREÇÃO REGIONAL DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DOS RECURSOS 

HÍDRICOS 

Sara Sousa Pedro Goulart Rocha  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A REPRESENTANTE DA DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

Carla Susana Goulart Martins da Silva 
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O REPRESENTANTE DA IROA, S.A. 

Pedro Soares Monteiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O REPRESENTANTE DA DIREÇÃO REGIONAL DOS ASSUNTOS CULTURAIS 

Carolina de Melo Arruda Cordeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A REPRESENTANTE DA DIREÇÃO REGIONAL DO TURISMO 

Maria Manuela Lara Lopes da Cunha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A REPRESENTANTE DA DIREÇÃO REGIONAL DAS OBRAS PÚBLICAS  

Ana Margarida Maurício Barbosa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LABORATÓRIO REGIONAL DE ENGENHARIA CIVIL (em substituição do representante efetivo, Paulo 

Alexandre Pimentel Amaral) 

Ana Maria Mota de Albergaria Pacheco Malheiro 
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ATA DA 4.ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO (CA) DA 2.ª REVISÃO 


DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO (RPDMVFC) 


5 de fevereiro de 2024 


Videoconferência 


Ordem de trabalhos: 


1. Apreciação, considerando os pareceres prévios emitidos pelas entidades da CA, dos 


documentos da Fase 3 – Projeto de revisão do PDM, da 2ª rPDMVFC, versão revista datada de 


nov./2023, apresentada em dez./2023. 


 2. Balanço dos pareceres sobre o Relatório Ambiental da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) 


da 2ª rPDMVFC, versão revista datada de nov./2023, apresentada em dez./2023. 


 3. Conclusões sobre a Fase 3 – Projeto de revisão do PDM, da 2.ª rPDMVFC, versão datada de 


nov./2023, apresentada em dez./2023.  


4. Emissão do parecer final da CA, previsto no n.º 4 do artigo 100.º do Decreto Legislativo 


Regional n.º 35/2012/A, de 16 de agosto.  


Presenças: 


Pela Comissão de Acompanhamento (CA): 


- Direção Regional da Cooperação com o Poder Local. (DRCPL) - Eng.º Jorge Soares (Presidente 


da CA) e Eng.ª Telma Toste (Secretária da CA);  


- Câmara Municipal de Vila Franca do Campo (CMVFC) – Dr. Ricardo Rodrigues (Presidente da 


CMVFC), Dr.ª Graça Melo (Vice-presidente), Sr. Carlos Pimentel (Vereador da CMVFC), Dr. 


Miguel Cravinho (representante da CMVFC, Técnico Superior), Arq.º Pedro Medeiros 


(Técnico Superior da CMVFC) e Dr. João Medeiros (Técnico Superior da CMVFC); 


todos no participante MS Teams “mc@cmvfc.pt”; 


- Direção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos (DROTRH) – Eng.ª 


Sara Rocha e Dr. Pedro Gameiro; 


- Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas (DRAAC) – Dr.ª Carla Silva; 


- Direção Regional dos Assuntos Culturais (DRAC) – Arq.ª Carolina Cordeiro; 


- Direção Regional das Obras Públicas (DROP) – Dr.ª Ana Barbosa; 
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- Direção Regional do Turismo (DRT) – Arq.ª Manuela Lara; 


- Laboratório Regional de Engenharia Civil (LREC) – Doutora Ana Malheiro; 


- IROA, S. A. – Dr. Pedro Monteiro. 


Entidade externa à CA (entidade convidada) 


- Direção Regional dos Recursos Florestais – Eng.º Adriano Castro. 


Pela Equipa do Técnica (ET): 


QUATERNAIRE PORTUGAL: 


- Arq.ª Pais. Ana Barroco, Coordenadora Técnica; 


- Arq.ª Rute Afonso. 


SIMBIENTE AÇORES 


Dr.ª Carla Melo. 


 


O Dr. Luís Garcia, Chefe de Divisão de Planeamento, da CM de Ponta Delgada, também assistiu 


à presente reunião como observador, tendo as entidades que constituem a CA concordado com 


a sua presença. 


1. Abertura 


O Eng.º Jorge Soares iniciou a 4ª reunião da 2.ª RPDMVFC, apresentando os participantes nessa 


reunião, e passou de seguida a palavra ao Sr. Presidente da CMVFC, Dr. Ricardo Rodrigues, que 


agradeceu a presença de todos os presentes e os contributos recebidos, através dos pareceres 


emitidos, os quais são todos positivos, indicando apenas algumas correções que necessitam de 


ser efetuadas, não existindo aspetos impeditivos de que a presente reunião seja a última da CA, 


com a emissão do parecer final.  


O Eng.º Jorge Soares referiu que os pareceres da CA foram todos emitidos atempadamente à 


reunião, o que constitui uma mais-valia. 


A Arq.ª Ana Barroco mencionou que tinha preparado um “powerpoint” com as principais 


questões dos pareceres emitidos e propôs que o mesmo fosse apresentado, para servir de base 


à discussão e esclarecimento de dúvidas junto das entidades representadas. 
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2. Pareceres emitidos pela CA e pela entidade convidada 
 


A discussão dos pareceres rececionados teve por base uma prévia análise da EP, que foi sendo 


apresentada no decorrer da reunião sobre os seguintes pareceres: DRCPL (SAI-DRCPL/2024/21, 


de 29.01), DROTRH (SAI-SRAAC/2024/1130, de 29.01), DRAAC (SAI-SRAAC/2024/1067, de 


26.01), DRAC (SAI-DRAC/2024/355, de 01.02), DROP (S-DROP/2024/49, de 12.01), DRT (SAI-


DRT/2024/45, de 29.01), LREC (19/24/LREC, de 29.01), IROA, S.A. (SE/2024/56, de 29.01) e DRRF 


(S-DRRF/2024/72, de 23.01). 


Foi adotada a metodologia de seguir a apresentação do referido “powerpoint”, o qual expõe 


uma síntese das questões dos pareceres emitidos. A EP/CM concordou com as questões 


apresentadas pelos vários pareceres. A reunião focou-se nos pontos em que havia necessidade 


de algum esclarecimento adicional. Os temas discutidos e as conclusões obtidas são 


apresentados nos pontos seguintes. 


2.1. Matérias comuns aos vários pareceres (DRCPL e DROTRH) 


 


Delimitação do solo urbano 


 


A fundamentação do solo urbano nos vazios urbanos existentes será reforçada tendo em 


consideração o cumprimento dos critérios definidos no DR 15/2015, de 19 de agosto, e será ainda 


assegurado que sempre que houver necessidade de serem criadas infraestruturas e 


reestruturação dessas áreas deverá ser delimitada uma unidade de execução, garantindo, deste 


modo, a perequação nesses espaços. Foi ainda acordado que essa regulamentação pode ainda 


ser afinada em momento posterior através de reuniões setoriais com a DRCPL e a DROTRH. 


Nas áreas sujeitas a Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG), o Sr. Presidente da 


CMVFC esclareceu que no espaço dos Piquinhos os particulares estão interessados em avançar 


com a execução dessa UOPG (há apenas um dos particulares que atualmente ainda não concorda, 


contudo nessa situação a CMVFC pode substituí-lo e assim fica assegurada a execução dessa área), 


estando previstos vários projetos para esse espaço. A edilidade também esclareceu que as 


infraestruturas na citada área serão da responsabilidade dos particulares. Para as restantes UOPG 


também há várias intenções de projetos. Toda essa informação será desenvolvida e integrada no 


relatório do plano. 
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2.2. Parecer da Direção Regional da Cooperação com o Poder Local 


 


(Ver ponto 2.1. do presente documento.) 


2.3. Parecer da Direção Regional do Ordenamento do Território e dos 


Recursos Hídricos  


 


Poderá ser elaborada um desdobramento da planta de ordenamento sobre os riscos que se 


aplicam ao município de Vila Franca, que decorrem do PRAC, e ponderado o regime específico 


a aplicar a estas áreas. 


Há um lapso no parecer da DROTRH (corpo do ofício), a tipologia de RE “praia” está correta, 


necessitando apenas de alguns ajustes. 


A CMVFC contestou a existência da linha de água na rua da Palmeira que foi adicionada à 


cartografia de base homologada, no âmbito da correção da rede hidrográfica pela DROTRH. A 


edilidade irá remeter um email a esta Direção Regional com um pedido de reapreciação sobre 


esta questão. 


A mancha C53 (desafetação da RE bruta) será reajustada ao edificado existente, e 


subsequentemente o solo urbano nessa área também será ajustado para se conformar com a 


RE. 


2.4. Parecer da Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas 


 


A Dr.ª Carla Silva esclareceu que tendo em conta o tipo de informação existente, poderia ser 


apresentado um breve resumo sobre os valores naturais de habitats e espécies protegidos e 


prioritários no concelho, em lugar de remeter para um portal de Internet que não tem essa 


informação ao nível do concelho, tendo indicado algumas fontes possíveis e disponibilizou-se 


para esclarecer alguma dúvida que surja, caso a equipa o solicite. A equipa respondeu que irá 


então preparar uma síntese resumo para incluir neste ponto. 


Sobre a integração das Unidades Operativas de Gestão do Plano de Gestão das Áreas Terrestres 


do Parque Natural de Ilha de São Miguel na Planta de Condicionantes, a equipa solicitou 


esclarecimento acerca do instrumento jurídico que assim o estabelece; a representante da 


DRAAC informou que no próprio decreto de publicação do referido Plano de Gestão enuncia que 


"o Plano de Gestão das Áreas Terrestres do Parque Natural de Ilha de São Miguel tem a natureza 
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de regulamento administrativo, constituindo-se como uma condicionante ao uso e 


ordenamento do território", e que por isso é entendimento da DRAAC que são considerados 


como servidão administrativa e restrição de utilidade pública. 


2.5. Parecer da Direção Regional dos Assuntos Culturais  


 


A Arq.ª Carolina Cordeiro e os representantes da DRCPL explicaram que relativamente à 


integração da carta de risco do património arqueológico de Vila Franca do Campo no PDM, 


apenas é obrigatório para os municípios a integração nos PDM das áreas definidas na carta de 


risco arqueológico que incidem nos conjuntos classificados como de interesse público, 


respetivas zonas de proteção e nas zonas de proteção de imóveis individualmente classificados 


como de interesse público, devendo essa informação no PDM constar da planta de 


ordenamento (PO) e no regulamento. A integração das restantes áreas definidas nessa carta no 


PDM fica ao critério do município.  


A CMVFC referiu que apenas pretende integrar na revisão do PDMVFC as áreas que são 


obrigatórias por lei, ou seja, as áreas de proteção aos edifícios de interesse público1, que devem 


ser identificadas na PO e no regulamento. 


2.6. Parecer da Direção Regional das Obras Públicas  


 


O parecer desta entidade é favorável e não levanta questões. 


2.7. Parecer da Direção Regional do Turismo  


 


A CM não irá acolher a recomendação da DRT, para que fosse ponderado introduzir o parâmetro 


de área máxima de construção, a observar no solo rústico, no caso das tipologias de 


estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos turísticos e apartamentos turísticos, uma vez que 


considera que esse parâmetro primeiramente deve ser definido ao nível de ilha através de um 


programa sectorial para o turismo. 


 


 


 
1 No município de Vila Franca do Campo não há conjuntos classificados como de interesse público, mas 
apenas edifícios de interesse público. 
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2.8. Parecer da Direção Regional dos Recursos Florestais 


 


As propostas apresentadas pela DRRF, de estabelecimento de uma faixa de largura de 6 metros 


das faixas arborizadas em torno das explorações agropecuárias, de afastamento de 500 metros 


relativamente às reservas florestais de recreio na construção de instalações agrícolas ou 


pecuárias e de estabelecimento de um índice de impermeabilização do solo de 20%, não serão 


acolhidas pela CMVFC, uma vez que os citados critérios ainda não foram definidos ao nível de 


ilha. 


Foi esclarecido que o parecer prévio previsto no regulamento do PDM (n.º 7 do artigo 30.º) será 


da responsabilidade da CM, o qual irá suportar a autorização que a DRRF emite no âmbito da 


alteração do uso do solo, nos termos da lei. Será acrescentado à referida norma que o 


mencionado parecer prévio é da responsabilidade da CM. 


No n.º 6 do artigo 30.º será acrescentado no final dessa norma o seguinte: “autorizados nos 


termos da lei”, de forma a clarificar essa norma. 


2.9. Parecer do Laboratório Regional de Engenharia Civil  


 


Não foi necessário esclarecer qualquer questão do parecer desta entidade. 


2.10. Parecer da IROA, S. A.  


 


Foram aceites as recomendações do parecer e esclarecidas as dúvidas identificadas no mesmo. 


3. Avaliação Ambiental Estratégica – Relatório Ambiental (RA) 
 


Da ponderação dos pareceres emitidos ao Relatório Ambiental, os contributos (que constituem 


apenas ajustes) foram alguns esclarecidos e outros aceites, sendo os mesmos integrados no RA. 


4. Emissão do parecer final da CA 
 


A Comissão de Acompanhamento aprovou o parecer final da CA, após alterada e completada a 


sua redação a partir de versão prévia preliminar que a DRCPL apresentou no final da reunião. 
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5. Conclusões e Desenvolvimentos Futuros 


A CA pronunciou-se favoravelmente à proposta de plano da RPDMVFC, consubstanciada nos 


documentos da sua Fase 3, condicionado ao cumprimento das questões constantes nos 


pareceres emitidos e no registado na presente ata, as quais serão validadas através de consulta 


(envio de email para o respetivo representante da entidade em questão) ou de reuniões 


setoriais de concertação entre a CM e as entidades, nomeadamente a DROTRH e a DRCPL, antes 


de o plano ser sujeito à fase de discussão pública, conforme resulta do parecer final da CA 


aprovado. 


A presente ata foi lida e aprovada pelos presentes. 


 


O Presidente da CA O Representante da CMVFC A Secretária da CA 


   


 


Jorge Soares 


 


Miguel Cravinho 


 


Telma Toste 


 


 


 


 


 


 


 


Anexos: 


− Relatório de participações na reunião. 


− Apresentação efetuada pela coordenadora da ET. 
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Faseamento


FASE 1
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vigor
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Pareceres recebidos


 DR da Cooperação com o Poder Local – favorável com alterações


 DR do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos – condicionado > concertação


 DR do Ambiente e Alterações Climáticas – favorável com alterações


 IROA – favorável com alterações


 DR do Turismo – favorável com alterações


 DR das Obras Públicas e dos Transportes Terrestres - favorável


 Laboratório Regional de Engenharia Civil – favorável com alterações


 DR dos Assunto Culturais - favorável com alterações


 DR dos Recursos Florestais – não diz se é favorável ou não







Direção Regional da Cooperação com o Poder Local


 Correção de aspetos do regulamento, pl ordenamento, relatório, ficha de dados 
estatísticos, relatório compromissos, programa de execução e caracterização > ok


 A discutir: relatório – fundamentação de UOPG e de áreas urbanas a consolidar


 A discutir: programa de execução – necessidade de estimar investimentos dos 
particulares e evolução da receita municipal


 Dúvida – referência a ponto 5.5 do parecer


Pareceres recebidos







Pareceres recebidos


0,7ha


100% dentro dos 50m


1,2ha


0,3ha


DRCPL







Pareceres recebidosDRCPL


Esp. polivalentes, industriais, serviços e logística – carece de áreas de maior 
dimensão que não se limite à faixa de 50m 







Pareceres recebidosDRCPL


UOPG


Vinha da Areia - 4ha


Lombinha - 2ha


Piquinhos – 2,4ha







Direção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos


 Correção de aspetos do regulamento, pl ordenamento, pl condicionantes, pl
situação existente, pl estrutura ecológica, relatório, relatório compromissos, reserva 
ecológica e caracterização > ok


 A discutir: pl ordenamento e relatório – compatibilidade com PAE e altPOOC


 A discutir: programa de execução – viabilidade das UOPG


 A discutir: caracterização – praias (galardões e monitorização da qualidade das 
águas balneares)


 Reserva ecológica – pequenos acertos à RE bruta e introdução de novos dados 
(PGRIA 2022-2027)


 Esclarecimento: proposta de reserva ecológica – os “não aceites” são situações de 
ajustes de pormenor ou erros > a corrigir, exceto os ajustes à rede viária (3 
situações) – a entrega final com as sistematização em fichas como solicitado só 
acontecerá na versão final do PDM (140 fichas…)


Pareceres recebidos







Direção Regional do Ambiente e Alterações Climáticas


 Correção de aspetos da pl condicionantes, regulamento e caracterização > ok


 A discutir: caracterização da biodiversidade


IROA, S. A.


 Correção de aspetos da pl condicionantes, pl da proposta da RAR e relatório > ok


Direção Regional do Turismo


 Correção de aspetos do regulamento > ok


 A discutir: regulamento – edificabilidade das instalações de turismo em SR – altura 
da fachada / altura do edifício / nº de pisos; área máxima de construção nos ET vs
capacidade máxima;


Pareceres recebidos







Laboratório Regional de Engenharia Civil


 Correções de pormenor > ok


DR dos Assunto Culturais


 Correção de aspetos do regulamento > ok


Direção Regional Recursos Florestais


 Correção de aspetos da pl condicionantes e de ordenamento e do regulamento > ok


 Esclarecimento: o perímetro florestal - núcleo das 3 Lagoas já integra espaços 
florestais, exceto na envolvente das linhas de água


 A discutir: regulamento / espaços agrícolas e florestais – largura de 6m das faixas 
arborizadas em torno das agropecuárias; afastamento de 500 relativamente às 
reservas florestais de recreio na construção de instalações agrícolas ou pecuárias; 
índice de impermeabilização para habitação; enquadramento legal da exigência de 
parecer prévio para alterações do uso florestal


Pareceres recebidos







_AAE - Pareceres recebidos


Laboratório Regional Engenharia Civil


 Favorável


Direção Regional dos Recursos Florestais


 Favorável 


Direção Regional Cooperação com o Poder Local


 Correção às responsabilidades na fase de monitorização > Já esclarecido 
anteriormente


Direção Regional do Turismo


 Favorável 


Direção Regional das Obras Públicas


 Favorável 







_AAE - Pareceres recebidos


IROA, S.A.


 Favorável


Direção Regional dos Assuntos Culturais


 Favorável 


Direção Regional Ambiente e Alterações Climáticas


 Correção à referências a áreas e espécies protegidas > Já esclarecido 
anteriormente (incide sobre área do município) e constam do RJCNB 


 Inclusão de novos referencias no QRE > Considera-se que não se assumem como 
referenciais estratégicos


 Retificações de texto e gralhas > ok


Direção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos


 Retificações de texto e gralhas > ok


 Referências a águas balneares não identificadas > ok


 Atualização de QRE entretanto publicado > ok







Conteúdo documental da Discussão Pública
peças a alterar


 Regulamento


 Planta de condicionantes


 Planta ordenamento


 Relatório de fundamentação


 Relatório ambiental


 Planta de enquadramento regional


 Planta da situação existente


 Planta da estrutura ecológica municipal


 Planta dos compromissos


 Planta da proposta de RAR


 Planta de pormenor da delimitação dos perímetros urbanos


 Programa de execução, plano de financiamento e plano de monitorização


 Carta educativa 


 Mapa de ruído


 Relatório da Reserva Ecológica


 Estudos de caracterização


 Ficha de dados estatísticos
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1. Resumo


Título da reunião 4.ª reunião CA2ªrPDMVFC


Participantes presentes 16


Hora de início 2/05/24, 9:01:57 AM


Hora de fim 2/05/24, 5:55:45 PM


Duração da reunião 8 h 53 min 48 s


Tempo médio de 


participação
7 h 15 min 13 s


2. Participantes


Nome Primeira Entrada Última Saída
Duração da 


Reunião
E-mail


Jorge MD. Soares 2/05/24, 9:24:02 AM 2/05/24, 5:55:39 PM 7 h 10 min 51 s Jorge.MD.Soares@azores.gov.pt


Ana MM. Barbosa 2/05/24, 9:02:19 AM 2/05/24, 5:55:35 PM 7 h 32 min 45 s Ana.MM.Barbosa@azores.gov.pt


Miguel  Cravinho - CMVFC 2/05/24, 9:06:07 AM 2/05/24, 5:55:38 PM 8 h 49 min 30 s mc@cmvfc.pt


Adriano PS. Castro 2/05/24, 9:09:03 AM 2/05/24, 5:55:45 PM 8 h 45 min 10 s Adriano.PS.Castro@azores.gov.pt


Carolina MA. Cordeiro 2/05/24, 9:10:39 AM 2/05/24, 5:55:36 PM 7 h 7 min 24 s Carolina.MA.Cordeiro@azores.gov.pt


Maria MLL. Cunha 2/05/24, 9:11:43 AM 2/05/24, 5:55:36 PM 8 h 38 min 35 s Maria.ML.Cunha@azores.gov.pt


Pedro GF. Gameiro 2/05/24, 9:12:23 AM 2/05/24, 5:55:35 PM 7 h 16 min 45 s Pedro.GF.Gameiro@azores.gov.pt


Sara SPG. Rocha 2/05/24, 9:16:01 AM 2/05/24, 5:55:45 PM 7 h 14 min 26 s Sara.SP.Rocha@azores.gov.pt


Carla Melo 2/05/24, 9:16:21 AM 2/05/24, 5:55:38 PM 7 h 12 min 28 s carla.melo@simbiente.com


Telma FBA. Toste 2/05/24, 9:16:26 AM 2/05/24, 5:55:32 PM 8 h 37 min 36 s Telma.FB.Toste@azores.gov.pt


Luís Garcia 2/05/24, 9:17:38 AM 2/05/24, 12:33:51 PM 3 h 16 min 13 s


Rute Afonso 2/05/24, 9:17:56 AM 2/05/24, 5:55:44 PM 7 h 9 min 14 s ruteafonso@quaternaire.pt


Ana MMAP. Malheiro 2/05/24, 9:23:29 AM 2/05/24, 5:55:38 PM 8 h 32 min 9 s Ana.MM.Malheiro@azores.gov.pt


Carla SGM. Silva 2/05/24, 9:24:07 AM 2/05/24, 5:55:36 PM 8 h 26 min 12 s Carla.SG.Silva@azores.gov.pt


Pedro S. Monteiro 2/05/24, 9:25:33 AM 2/05/24, 5:55:45 PM 7 h 8 min 11 s Pedro.S.Monteiro@azores.gov.pt


Luís Garcia 2/05/24, 2:01:45 PM 2/05/24, 5:07:43 PM 3 h 5 min 57 s


3. Atividades na Reunião


Nome Hora de Entrada Hora de Saída Duração E-mail


Jorge MD. Soares 2/05/24, 9:24:02 AM 2/05/24, 9:26:54 AM 2 min 51 s Jorge.MD.Soares@azores.gov.pt


Jorge MD. Soares 2/05/24, 9:27:58 AM 2/05/24, 12:33:56 PM 3 h 5 min 57 s Jorge.MD.Soares@azores.gov.pt


Jorge MD. Soares 2/05/24, 1:53:35 PM 2/05/24, 5:55:39 PM 4 h 2 min 3 s Jorge.MD.Soares@azores.gov.pt


Ana MM. Barbosa 2/05/24, 9:02:19 AM 2/05/24, 9:26:55 AM 24 min 35 s Ana.MM.Barbosa@azores.gov.pt


Ana MM. Barbosa 2/05/24, 9:29:02 AM 2/05/24, 12:33:58 PM 3 h 4 min 56 s Ana.MM.Barbosa@azores.gov.pt


Ana MM. Barbosa 2/05/24, 1:52:21 PM 2/05/24, 5:55:35 PM 4 h 3 min 14 s Ana.MM.Barbosa@azores.gov.pt


Miguel  Cravinho - CMVFC 2/05/24, 9:06:07 AM 2/05/24, 5:55:38 PM 8 h 49 min 30 s mc@cmvfc.pt


Adriano PS. Castro 2/05/24, 9:09:03 AM 2/05/24, 9:26:55 AM 17 min 51 s Adriano.PS.Castro@azores.gov.pt


Adriano PS. Castro 2/05/24, 9:28:25 AM 2/05/24, 5:55:45 PM 8 h 27 min 19 s Adriano.PS.Castro@azores.gov.pt


Carolina MA. Cordeiro 2/05/24, 9:10:39 AM 2/05/24, 9:26:55 AM 16 min 16 s Carolina.MA.Cordeiro@azores.gov.pt


Carolina MA. Cordeiro 2/05/24, 9:28:22 AM 2/05/24, 12:34:01 PM 3 h 5 min 38 s Carolina.MA.Cordeiro@azores.gov.pt


Carolina MA. Cordeiro 2/05/24, 2:06:04 PM 2/05/24, 5:04:21 PM 2 h 58 min 16 s Carolina.MA.Cordeiro@azores.gov.pt


Carolina MA. Cordeiro 2/05/24, 5:08:21 PM 2/05/24, 5:55:36 PM 47 min 14 s Carolina.MA.Cordeiro@azores.gov.pt


Maria MLL. Cunha 2/05/24, 9:11:43 AM 2/05/24, 9:13:13 AM 1 min 29 s Maria.ML.Cunha@azores.gov.pt


Maria MLL. Cunha 2/05/24, 9:16:48 AM 2/05/24, 9:26:54 AM 10 min 5 s Maria.ML.Cunha@azores.gov.pt


Maria MLL. Cunha 2/05/24, 9:28:35 AM 2/05/24, 5:55:36 PM 8 h 27 min 1 s Maria.ML.Cunha@azores.gov.pt


Pedro GF. Gameiro 2/05/24, 9:12:23 AM 2/05/24, 9:26:53 AM 14 min 29 s Pedro.GF.Gameiro@azores.gov.pt


Pedro GF. Gameiro 2/05/24, 9:28:21 AM 2/05/24, 12:33:58 PM 3 h 5 min 36 s Pedro.GF.Gameiro@azores.gov.pt


Pedro GF. Gameiro 2/05/24, 1:58:54 PM 2/05/24, 5:55:35 PM 3 h 56 min 40 s Pedro.GF.Gameiro@azores.gov.pt


Sara SPG. Rocha 2/05/24, 9:16:01 AM 2/05/24, 12:34:04 PM 3 h 18 min 3 s Sara.SP.Rocha@azores.gov.pt


Sara SPG. Rocha 2/05/24, 1:59:21 PM 2/05/24, 5:55:45 PM 3 h 56 min 23 s Sara.SP.Rocha@azores.gov.pt


Carla Melo 2/05/24, 9:16:21 AM 2/05/24, 12:33:55 PM 3 h 17 min 34 s carla.melo@simbiente.com


Carla Melo 2/05/24, 2:00:44 PM 2/05/24, 5:55:38 PM 3 h 54 min 54 s carla.melo@simbiente.com







Telma FBA. Toste 2/05/24, 9:16:26 AM 2/05/24, 9:26:52 AM 10 min 26 s Telma.FB.Toste@azores.gov.pt


Telma FBA. Toste 2/05/24, 9:28:21 AM 2/05/24, 5:55:32 PM 8 h 27 min 10 s Telma.FB.Toste@azores.gov.pt


Luís Garcia 2/05/24, 9:17:38 AM 2/05/24, 12:33:51 PM 3 h 16 min 13 s


Rute Afonso 2/05/24, 9:17:56 AM 2/05/24, 12:33:53 PM 3 h 15 min 56 s ruteafonso@quaternaire.pt


Rute Afonso 2/05/24, 2:02:26 PM 2/05/24, 5:55:44 PM 3 h 53 min 18 s ruteafonso@quaternaire.pt


Ana MMAP. Malheiro 2/05/24, 9:23:29 AM 2/05/24, 5:55:38 PM 8 h 32 min 9 s Ana.MM.Malheiro@azores.gov.pt


Carla SGM. Silva 2/05/24, 9:24:07 AM 2/05/24, 9:26:54 AM 2 min 47 s Carla.SG.Silva@azores.gov.pt


Carla SGM. Silva 2/05/24, 9:32:10 AM 2/05/24, 5:55:36 PM 8 h 23 min 25 s Carla.SG.Silva@azores.gov.pt


Pedro S. Monteiro 2/05/24, 9:25:33 AM 2/05/24, 9:26:54 AM 1 min 21 s Pedro.S.Monteiro@azores.gov.pt


Pedro S. Monteiro 2/05/24, 9:28:46 AM 2/05/24, 12:33:53 PM 3 h 5 min 7 s Pedro.S.Monteiro@azores.gov.pt


Pedro S. Monteiro 2/05/24, 1:54:01 PM 2/05/24, 5:55:45 PM 4 h 1 min 43 s Pedro.S.Monteiro@azores.gov.pt


Luís Garcia 2/05/24, 2:01:45 PM 2/05/24, 5:07:43 PM 3 h 5 min 57 s
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Sua Referência Sua Comunicação Nossa Referência Data 


Mensagem de correio 
eletrónico de mc@cmvfc.pt 


15.12.2023 
SA I-DRCPL / 2 0 2 4 / 2 1  


P roc .º  1 3 8 -1 7 /0 1  
2 9 .0 1 .2 0 2 4  


 


Assunto: 2.ª REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO 


CAMPO (RPDMVFC) – FASE 3 – PROPOSTA DE PLANO (NOV./202 3 )  


Na sequência de análise aos elementos que constituem a Proposta de Plano,  


bem como ao corresponde nte Relatório Ambiental, informo V. Exa. do parecer  


desta direção regional, que merece a minha concordância e que adiante  


transcrevo. 


I. ENQUADRAMENTO LEGAL 


A figura legal do plano diretor municipal (PDM) está prevista no Decreto 


Legislativo Regional n.º 35/2012/A, de 16 de agosto - Regime Jurídico dos  


Instrumentos de Gestão Territorial  para os Açores – RJIGT-A. 


Contudo, há que ter em atenção que o diploma regional se aplica em tudo 


aquilo que não contrariar a Lei n.º 31/2014, de 30 de maio 1 – bases gerais da 


política pública de solos, de ordenamento do território e de urbani sm o 


(LBSOTU); nos casos em que esteja em oposição com a LBSOTU ou em que não 


contemple matéria desta que deva ter desenvolvime nto, aplica -se o Decreto -


Lei n.º 80/2015, de 14 de maio2, que estabelece o novo regime jurídico dos  


 
1 Alterada pela Lei n.º 74/2017, de 16 de agosto, e pelos Decretos-Leis n.º 3/2021, de 7 de janeiro, 52/2021, de 15 de junho, e 10/2024, de 
8 de janeiro. 
2 Alterado pelos Decretos-Leis n.os 81/2020, de 2 de outubro, 25/2021, de 29 de março, 45/2022, de 8 de julho, e 10/2024, de 8 de janeiro. 


   


 Exmo. Senhor 


Presidente da Câmara Municipal de 
Vila Franca do Campo 


Largo do Município 


9680-115 VILA FRANCA DO CAMPO  
geral@cmvfc.pt 
 


 


   



mailto:drcpl@azores.gov.pt

mailto:geral@cmvfc.pt
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instrumentos de gestão territorial  (RJIGT), em desenvolvim ento da LBSOTU,  


bem como os diplomas que o regulamentam (Decreto Regulamentar n.º  


15/2015, de 19 de agosto3). 


O desenvolvimento do referido entendimento encontra -se expresso nas  


circulares CIRC-DROAP/2015/20 , de 17 de junho, CIRC -DROAP/2016/2 9, de 8 


de julho, CIRC -DRCPL/2021/7, de 30 de março, e CIRC -DRCPL/2021/10, de 26  


de abril .  


Assim, o conteúdo material do PDM é estabelecido no artigo 98.º do RJIGT - A  


e nas alíneas b), g), i) e r) do n.º 1 do artigo 96.º do RJIGT.  


Por sua vez, o conteúdo documental do PDM é estabelecido nos n. os 1 e 2 do 


artigo 99.º do RJIGT-A e nas alíneas b) a d) do n.º 2 e no n.º 4, ambos do artigo 


97.º do RJIGT. 


A partir  de 4 de março do corrente ano entra em vigor o Decreto -Lei n.º  


10/2024, de 8 de janeiro (Simplex urbanístico) que altera a LBSOTU e o RJIGT ,  


sendo introduzidas medidas de simplificação para o ordenamento do 


território, incidindo as mesmas, nomeadamente no conceito de solo urbano e 


das unidades de execução, bem como na promoção de mais habitação a custos  


acessíveis.  


II. ANÁLISE À FASE 3 


A versão da proposta de plano (novembro de 2023) entregue nesta fase  


apresenta melhorias em relação à versão anterior, sendo cumpridas a maior  


parte das questões do parecer desta direção regional, conjugado com a ata da  


última reunião da comissão de acompa nhamento, contudo ainda é necessár i o  


efetuar alguns ajustes e correções, principalmente ao nível da fundamenta ç ã o 


do solo urbano e da estimativa da capacidade de investimento público.  


 
3 Estabelece os critérios de classificação e reclassificação do solo, bem como os critérios de qualificação e as categorias do solo rústico e do 
solo urbano. 
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Nos pontos seguintes identificam -se algumas situações para as quais se  


detetou necessidade de esclarecimento ou correção.  


1.  CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO – VOLUME V 


1.1.  “2. ENQUADRAMENTO TERRITORIAL E ESTRATÉGICO”  


1.1.1. “2.2. O PDM em Vigor e os Desafios da Sua Revisão”  


Na “Figura 2.11_Localização das áreas efetivamente ocupadas do solo urbano ”  


recomenda-se que na respetiva legenda o termo “Áreas edificadas” seja  


substituí do por “Áreas urbanas”, de modo a se coadunar com a planta da  


situação existente.  


1.2. “3. CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÓMICA”  


1.2.1. A observação feita à “Tabela 3.4_Taxa de atividade por sexo e por  


freguesia, 2021 (%)” , de que, face a 2011, a taxa de atividade feminina baixou 


4,5 pontos percentuais na freguesia de São Miguel, não está correta ,  


atendendo aos valores para 2011 apresentados na versão anterior do volum e  


V; al iás, a taxa de atividade feminina subiu em todas as freguesias.  


1.2.2. Parecer ser contraditória a frase seguinte: “Mais de 90% das  


deslocações pendulares duram menos de 30 minutos, sendo o concelho da i lha  


onde o peso das viagens com duração superior a 30 minutos é maior;” (p. 89).  


1.2.2. Sugere-se atualizar os mapas da “Figura 3.40_ Cobertura de redes  


móveis no concelho de Vila Franca do Campo”  e legendá-los. 


1.2.3. Relativamente ao (novo) ponto 4.6. Estrutura da Propriedade, importa  


indicar a fonte da informação apresentada e analisada.  


2.  RELATÓRIO – VOLUME II 


2.1.  Estrutura do relatório  


No ponto 1. “Introdução” , é descrito que este volume se divide em quatr o 


partes fundamentais, no entanto, a referência no texto à terceira parte  


encontra-se descrita como a “última” . 
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2.2. Reserva Agrícola Regional 


Para diversas áreas da Tabela 3.1_ Áreas a desafetar  da RAR  é mencionado na  


mesma que ficam abrangidas pelo regime das zonas de r isco do solo urbano,  


disposto no regulamento do PDMVFC, o que, porém, não se verifica para  


muitas delas, pois nessas áreas, atenta a sua correspondê ncia cartográfica na  


planta de proposta de RAR, não há representação de zonas de r isco na planta  


de ordenamento (considerando como válida a sua versão “pdf” – ver  


observação do ponto 5.5 deste parecer).  


2.3. Classificação do solo urbano 


Atendendo à proximidade (4 de março p.f.) da entrada em vigor das alteraçõe s  


à LBSOTU e ao RJIGT trazidas pela Lei n.º 10/2024, de 10 de janeiro (SIMPL E X 


urbanístico), a conclusão da presente rPDMVFC ocorrerá já sob esse novo 


enquadramento legal. Como tal,  a Proposta de Plano deverá passar a estar  


atualizada em conformidade. É o caso, por exemplo, do conceito de sol o 


urbano (vol. II, subponto 3.1.3. Classificação do solo, p. 22).  


No subponto 3.1.3. Classificação do solo, p. 22, o 4.º § suporta -se em 


informação do capítulo 2.2 do vol. V – Caracterização e Diagnóstico, não 


tendo, porém, em conta a atualização ocorrida nesse subcapítulo, não 


havendo coincidência entre valores dos vol.  V e II. 


A presente versão, mostrando atendimento ao observado na apreciação à 


versão anterior, reforça (página 28) a fundamentação (cumprimento dos  


critérios para a classificação do solo urbano definidos no n.º 3 do artigo 7.º  


do DR 15/2015, de 19 de agosto) da de limitação do perímetro urbano para as  


três áreas classificadas como espaço urbano a consolidar ou espaço turísti c o,  


sujeitas a Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG), que não se  


encontram devidamente infraestruturada s.  


Contudo, é necessário explicitar para essas áreas o cumprimento da alínea b)  


do referido n.º 3, o qual se afigura duvidoso face à informação apresenta da ,  


principalmente para a área referente à UOPG 2, para a qual, al iás, também há  


dificuldade em notar que se lhe aplicam as justificações de cumprimento de  


outros critérios desse n.º 3.  
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No relatório (ainda página 28) é reconhecido que as áreas em questão não têm  


edificação, sendo as mesmas assumidas como oportunida de s para que a long o 


prazo, o aglomerado da Vila Franca do Campo consiga suprir  carência s  


habitacionais e de alojamento turíst ico, colocando no mercado áreas  


alternativas, ficando assegurada a garantia da provisão da sua  


infraestruturação mediante contrato de urbanização com os promotor e s  


respetivos.  


Além disso, nos objetivos definidos para as UOPG, concretamente para os  


Piquinhos4 e Vinha da Areia, é apontada a necessidade de criação de novos  


arruamentos. 


Ora, tendo por base a alínea c) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto Regulamenta r  


n.º 15/2015, de 19 de agosto, que determina que deve ser fundamentada a 


“existência de infraestruturas urbanas e de prestação de serviços (…), ou sua  


provisão, no horizonte do plano terr itor ial (…)” , o plano deve  


explicitar/fundame ntar como a provisão da referida infraestruturação será  


assegurada no horizonte do plano, sendo insuficiente apenas referir  que será  


mediante contrato de urbanização com supostos promotores, situação es ta  


que pode nunca ser concretizada.  


Principalmente para as citadas áreas é necessário fundamentar a viabil ida de  


económico-fina nceira da programação prevista para as UOPG, garantindo a 


provisão das necessárias infraestruturas urbanas previstas na alínea c) do n.º  


3 do artigo 7.º do DR 15/2015, descrevendo de que forma as intervenções se  


preveem processar, podendo ser apresentados, para o caso dessa s  


intervenções não se concretizarem, possíveis cenários alternativos a adota r  


no sentido de assegurar a realização das infraestruturas urbanísti c a s  


necessárias. 


 
4 Assume-se neste parecer que a descrição dos objetivos das UOPG 1 – Lombinha e UOPG 2 – Piquinhos está 


trocada, quer no relatório quer no regulamento propostos nesta versão, considerando, sobretudo, entre outros 


elementos, que a criação de “alojamento turístico qualificado” indicada nos objetivos da UOPG 2 respeita à UOPG 


1, que é aquela para cuja área existe já uma pretensão turística, identificada na planta dos compromissos 


urbanísticos. 
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Também se considera pertinente que sejam indicadas as intenções de proje tos  


urbanísticos que possam existir  para essas áreas sujeitas a UOPG, como é o 


caso da pretensão turística (construção de um hotel) na zona da Lombinha.  


Para além das áreas das UOPG, na versão em análise continua em falta uma  


fundamentação mais reforçada para os espaços urbanos a consolidar que  


constituem áreas de colmatação e de remate da malha urbana (com áreas  


superiores a 5000 m 2  e com um nível de infraestruturação muito reduzido) ,  


sendo esses os indicados abaixo. Os vazios internos ao tecido urbano que  


possuem uma área superior a 5000 m 2  e propostos para classificação com o 


solo urbano contrariam uma das opções de planeamento definidas pela  


segunda revisão do PDM (2.º parágrafo da página 27 do relatório do plano) ,  


não devendo essa contradição permanecer.  


Acrescenta-se que, validado o cumprimento dos referidos critérios para a 


classificação do solo como urbano, a ocupação das citadas áreas deve ocorre r  


através de unidades de execução, atendendo à sua dimensão e ao seu nível de  


infraestruturação. 


  


Figura 1 – extrato da PO (novembro 2023) 
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 Acrescenta-se que continua a ser mencionado (ps. 27-28 do relatório) que a 


“presença de eletricidade e telecomunicaçõe s foi desvalorizada porque se  


encontra bastante disseminada, não sendo por essa razão critério de  


valoração.”. A presença ou a ausência das redes elétricas e de  


telecomunicaçõe s também devem ser consideradas para efeitos de  


classificação do solo urbano, de acordo com a alínea c) do n.º 3 do menciona do 


artigo 7.º, não devendo a mesma ser desvalorizada, sendo de assinalar que os  


elementos identificados sobre estas redes nos diversos docume ntos da  


Proposta de Plano denotam em geral uma fraca presença nas áreas das UOPG .  


Em súmula, ao nível do cumprimento cumulativo dos critérios definidos no n.º  


3 do artigo 7.º do DR 15/2015 identificam -se insuficiências ao nível da  


respetiva fundamentação das áreas que constituem vazios urbanos e 


colmatação da malha urbana e das áreas sujeitas a UOPG, o que impede  


considerar como válida a delimitação do solo urbano proposto para o 


município de Vila Franca do Campo.  


 


Figura 2 – extrato da PO (novembro 2023) 
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2.4.  Rede rodoviária 


No âmbito das vias propostas (p. 33), atenta a representação das mesmas na  


PO, verifica-se que não estão maioritariamente contempladas as que são 


propostas pelo Plano de Mobil idade Sustentável (PMS) do concelho (descrita  


no vol. V, ps. 63-64, deste esta versão da proposta de rPDMVFC); está apena s  


uma delas, em Ponta Garça, mas com diferenças no traçado; por outro lado,  


em Água d’Alto, a proposta de via do PMS parece já existir  quase toda, embor a  


por combinação de várias vias (municipais, florestais).  


2.5.  Programação e Execução  


Na presente versão, no ponto 4 “Programa de Execução”, são estabelec i dos  


objetivos específicos para cada UOPG. No caso da UOPG 2 – Piquinhos um dos  


objetivos definidos (assumindo que a sua descrição está trocada com a da  


UOPG 1, como referido na nota de rodapé n.º 4) consiste em “garantir  uma  


boa articulação com a envolvente no que se refere a acessibil ida de s ,  


promovendo a concretização do arruamento central previsto na planta de  


ordenamento” . Estes objetivos foram vertidos para o n.º 3 do artigo 67.º do 


regulamento do PDM. 


Pela leitura da PO apresentada nesta fase verifica -se que na referida UOPG 2 


não se encontra prevista nenhuma via, embora tal sucedesse na versã o 


anterior. Esta discrepância deve ser solucionada entre os elementos que  


constituem e acompanham o PDM.  


2.6.  Ficha de dados estatíst icos  


No preenchimento desta ficha detetou-se no quadro 7- Cartografia topográfi c a  


de base do plano, na alínea b- Escala da cartografia de base, que foi  


selecionada a uti l ização da escala 1:2.000, quando também deveria seleciona r -


se a escala 1:5.000.  
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No quadro 8 - Servidões administrativas e restrições de uti l idade pública, no 


ponto 08 – Regime florestal e ponto 09 - Áreas de património edificado e zona  


especial de proteção, no campo relativo à área foi colocada a informaç ã o 


“n.a.”, quando na realidade  esta informação deve ser preenchida, uma vez que  


os referidos regimes observam áreas afetas em Vila Franca do Campo.  


Neste seguimento, na alínea B, do referido quadro 8, desagregação das áreas  


protegidas, no ponto 16 - Paisagem protegida, foi colocada a informaç ã o 


“n.a.”, conquanto verifica -se por exemplo a “Área de Paisagem Protegida das  


Furnas” que constitui uma condic ionante no território.  


2.7.  Relatório com a indicação das autorizações de operações urbanística s  


emitidas 


Neste anexo I é apresentada uma tabela, a descrição constante no tex to 


informa a existência de 31 compromissos urbanísticos assumidos pela  


autarquia, quando na realidade a tabela apenas contabil iza 30 compromi ssos  


urbanísticos. Sobre esta mesma tabela, a c oluna referente à área, não 


apresenta a unidade de medida a que se reportam os valores que a compõe.  


3.  PROGRAMA DE EXECUÇÃO, PLANO DE FINANCIAMENTO E PLANO DE 


MONITORIZAÇÃO 


3.1.  “2. PROGRAMA DE EXECUÇÃO”  


Relativamente à identificação das fontes de financiamento dos projetos, nesta  


fase continua a não ser apresentada de modo concreto essa informação, sendo 


referido no ponto 3. Plano de Financiamento e Fundamentação da  


Sustentabil i da de Económica e Financeira  que “(…) estima -se que algumas das  


ações serão objeto de comparticipação [através de fundos comunitários, em 


particular do Programa Operacional dos Açores 2027 -20230] de acordo com  


um conjunto de pressupostos (…)” (primeiro parágrafo da página 11), sendo 


ainda identificadas 22 ações do programa de execução que apresenta m  


potencial de cofinanciamento através do PO Açores 2030 (primeiro parágrafo 
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da página 14), além de que “outras l inhas de apoio regionais” poderão també m  


contribuir  para o “sucesso” do programa de execução (penúltimo parágrafo da  


página 14).  


Em súmula, apesar de o plano já desenvolver nesta fase alguma da informaç ã o 


solicitada no parecer anterior relativamente à identificação das fontes de  


financiamento, considera -se apropriado que essa informação seja reforçada e 


apresentada de um modo mais discriminado, pelo que se sugere que para cada  


ação a executar pelo plano sejam indicadas a definição dos meios, dos sujei tos  


responsáveis pelo financiamento da execução e dos demais agentes a 


envolver. 


No caso do investimento particular considera -se pertinente que seja  


apresentada uma estimativa dos custos que serão suportados pelos  


promotores.  


Na Tabela 2.2_Descrição dos projetos (página 6 e seguintes), relativamente ao 


projeto 5.3 - Melhorar a capacidade e atratividade do Mercado Municipa l ,  


questiona-se se este projeto será candidatado ao Programa Operacional (PO)  


AÇORES 2030, pois consta da l i stagem de Projetos aprovados a 31-05-2023 do 


PO Açores 2020. Neste seguimento, seria recomendável retirar do programa  


de execução o projeto, se este já se encontrar executado, de modo que o 


programa de execução se adeque às atuais pretensões de investiment o do 


município.  


No final da mesma tabela, sugere-se que seja indicado o somatório dos valore s  


constantes da coluna “Orçamento (valores sem IVA)”, que equivale ao valor  


global do investimento associado à implementação da rPDM_VFC, indica do 


como sendo 18.617.000 € (início da página 10), mas que se constata que  


deverá ser 18.887.000 €, por faltarem 270.000 €, não contabil izados no tota l  


indicado para os projetos de médio prazo.  seria relevante indicar se este valor  


é apresentado com ou sem o imposto sobre o valor acrescentad o (I.V.A.).  
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A realização destas correções terá reflexos em todos os valores e,  


eventualmente, nas considerações expostas ao longo do ponto 3.  


Novamente se aponta que a estimativa de capacidade de investimento públi c o 


relativa às propostas do plano5 apresentada deve ser aprofundada, poi s  


apenas são apresentados os valores de execução orçamental relativos à 


aquisição de bens de capital, convindo explicitar devidamente as fontes de  


receita que suportaram essas aquisições e como se prevê que evolua m ,  


importando também descrever os domínios em que se repartiu essa aquisiçã o,  


para aferir  em que medida estão em correspondê ncia com os das açõe s  


propostas.  


Além disso, os valores de execução orçamental relativos à aquisição de bens  


de capital indicados na Tabela 3.3. (página 14) devem ser atualizados (últim o 


ano é 2021), ou seja, devem ser considerados os anos de 2022 e de 2023 (log o 


que disponível).  


4.  REGULAMENTO 


Foi eliminada a alínea b) do n.º 13, o que decidiram fundir foi a alínea a) do 


n.º 13 com o n.º 12, que se transformou no atual n.º 14 do artigo 21.º.  


Tanto o n.º 4 como o n.º 5 têm disposiçõe s relativas à possibil idade de  


implantação de determinadas infraestruturas , sendo muitas delas comuns a 


ambos os números, havendo exigências de diferente grau, pelo que se  


recomenda a sua fusão, e que, desejavelmente, não contemple a intervenç ã o 


entidades exteriores ao município, como é o Governo Regional.  


4.1.  Artigo 22.º Áreas subordinadas a planos especiais de ordenamento  


do território  


Ao contrário do que menciona o n.º 1, não está delimitada na PO a área do 


POOC. 


 
5 Alínea e) do n.º 1 do artigo 56.º da LBSOTU. 
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4.2.  Artigos 25.º e 30.º Usos dominantes, complementares e compatívei s  


[nos espaços agrícolas e nos espaços florestais, respetivamente]  


A previsão, sem enquadramento legal próprio, de parecer da entidade com  


competência em matéria de energia para a instalação de determina dos  


equipamentos não tem legitimidade para constar em regulamento municipa l ,  


como é caso do de um PDM. 


4.3.  Artigo 30.º Usos dominantes, complementares e compatíveis [nos  


espaços florestais] 


Está previsto no n.º 7 um parecer prévio a determinadas alterações do uso do 


solo, mas não é indicado que entidade o emite nem qual o enquadram e nt o 


legal para o mesmo. 


4.4.  Artigo 49.º Zonas de risco  


No n.º 5 do artigo 49.º é estabelecido que “(…) enquanto não existi r  


cartografia de pormenor de r iscos naturais de instabil idade de vertentes e 


inundações fluviais (…) admitem -se novas construções e novas obras de  


urbanização, desde que as mesmas apresente m um estudo que identifique e 


avalie a exposição do projeto ao r isco (…)”.  


A citada norma constitui uma transcrição do regulamento (alínea a) do n.º 4 


do artigo 40.º) da alteração em curso do POOC de São Miguel, sendo este após  


a sua publicação suporte legal para a previsão dos referidos estudos em zona  


de r isco. 


Contudo, uma pequena percentagem de áreas edificadas em zonas de r isco 


localiza-se em área não abrangida pelo POOC da Ilha de São Miguel, pelo que  


para esses casos a previsão dos referidos estudos carece de fundamenta ç ã o 


legal, uma vez que não há suporte l egal para esses estudos, sendo assim, essa  


previsão não pode determinar qualquer efeito vinculativo para os particulare s .  


Por conseguinte, terá de ser estabelecida pela rPDMVFC uma discipli na  


distinta para essas áreas. 
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4.5.  Artigo 57.º Regime de edificabilidade [espaços turíst icos]  


No n.º 3 é estabelecido que os “parâmetros a cumprir  na ocupação dos espaç os  


turísticos corresponde ntes à UOPG 2 são os definidos para as UOPG”. Contudo,  


a UOPG 2 é referente aos Piquinhos , que abrange o uso do solo espaço urba no 


a consolidar, como tal no citado preceito deve ser substituí da a referênci a  


“UOPG 2” por “UOPG 1”, sendo esta que abrange o uso turístico.  


4.6.  Artigo 65.º Execução do solo urbano  


O n.º 7 remete para planos de urbanização e de pormenor aludidos num outr o 


número, estando este omisso, não se entendendo então quais são esse s  


planos. 


4.7.  Artigo 67.º Unidades operativas de planeamento e gestão  


O número 5 refere-se ao prazo para a concretização das UOPG, o qual, porém ,  


não consta do regulamento, o que deverá suceder.  


5.  CARTOGRAFIA  


As peças cartográficas apresentadas nesta fase uti l izam cartografia de base  


homologada, conforme definido no artigo 15.º -A do Decreto-Lei n.º 130/20 1 9 ,  


de 30 de agosto. 


5.1.  Planta de Ordenamento  


Na planta de ordenamento em formato vetorial deve ser eliminada as zona s  


de risco referentes à categoria “Áreas de elevado risco de erosão hídrica do 


solo”, pois a mesma não consta da PO em pdf, nem do regulamento (artigo 


49.º). 


Remete-se para as considerações sobre as UOPG e sua integração ou não em 


solo urbano à luz do n.º 3 do artigo 7.º do DR 15/2015 efetuadas na análise à 


classificação do solo urbano ( ver ponto 2.3). 
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6.  RELATÓRIO AMBIENTAL – VOLUME IV  


Nesta fase foi ainda detetado uma imprecisão no Relatório Ambiental, a qual  


é indicada abaixo: 


Na “Tabela 6.6.1_Quadro de Governança Preliminar para a Ação no âmbito da  


rPDM_VFC”, página 116, é apontado como competência desta direção regiona l  


“Acompanhar a fase de monitorização do plano”.  


Segundo as alíneas n) e o) do n.º 1 do artigo 25.º da Orgânica da Presidênc i a  


do Governo Regional, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º  


4/2023/A, de 14 de fevereiro6, e a ele anexa, esta direção regional deté m  


competências em matéria de apoiar e acompanhar os processos de elaboraç ã o 


e acompanhamento dos PDM e não ao nível do acompanhamento da  


monitorização dos PDM. 


7. LAPSOS/GRALHAS/COMPLEMENTOS 


Foram identificados alguns lapsos/gralhas nos volumes II e V, os quais são 


indicados no quadro abaixo apresentado.  


7.1 - Volume I – Regulamento 


Norma Onde se lê Deve ler-se 


22.º/7 
a exploração de recursos geológicos 


não licenciadas 


as explorações de recursos 


geológicos não licenciadas 


 


7.2 - Volume II - Relatório 


 


Ponto, n.º de página 


e parágrafo 


Onde se lê Deve ler-se 


Ponto 2.2., p. 13, 


nota de rodapé 4 


e pelo Decreto-Lei n.º 3/2021, de 7 


de janeiro 


e pelos Decretos-Leis n.ºs 


3/2021, de 7 de janeiro, e 


52/2021, de 15 de junho 


 
6 Retificado pela Declaração de Retificação n.º 1/2023/A, de 16 de março. 
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Ponto 3.1.3., p. 28, 


7.º § 


desenho 8 desenho 7 


Ponto 3.1.3., p. 28, 


8.º § 


• as 3 áreas em causa se situação 


• oferecer suprir carências 


• áreas alternativas efetivas 


alternativas 


• as 3 áreas em causa se 


situam 


• suprir carências 


• áreas alternativas efetivas 


Ponto 3.1.4., p. 30, 


penúltimo § 


capítulos 3.2.5 e 3.2.6 subcapítulo 3.2.4.2 e 


capítulos 3.2.5 


Ponto 3.3.1, p. 44 
No turismo, é elevada a redução, de 


cerca de 30% da área prevista no 


PDM em vigor 


No turismo, é elevada a 


redução, para cerca de 


30% da área prevista no 


PDM em vigor 


7.3 - Volume V - Caracterização e Diagnóstico  


 


Ponto, n.º de página 


e parágrafo 


Onde se lê Deve ler-se 


Ponto 2.2., p. 12, 


nota de rodapé 2 


e pelo Decreto-Lei n.º 3/2021, de 7 


de janeiro 


e pelos Decretos-Leis n.ºs 


3/2021, de 7 de janeiro, e 


52/2021, de 15 de junho 


Ponto 3.1, P. 65, 


figura 3.1, no eixo 


das abcissas (anos)   


2019 2021 


Ponto 3.2, p. 77, na 


Tabela 3.4, na 1.ª 


linha da tabela 


Taxa Atividade 2011 


 


Taxa Atividade 2021  


Ponto 3.2, p. 78, 


Figura 3.17 


Fonte: INE – Censos, 2011 Fonte: INE – Censos, 2021 
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Ponto 3.4, p. 91, 5.º | sendo alguns são coincidentes sendo alguns não coincidentes 


S 


Ponto 3.4, p. 91, 8.º | Por outro lado, a transporte público | Por outro lado, o transporte 


8 público 


Ponto 4,2, p. 108, uma a área T uma área 


1.º linha     
, CONCLUSÃO 


A Proposta de Plano e o correspondente Relatório Ambiental apresentados 


merecem uma apreciação globalmente favorável, sem prejuízo de serem 


necessários alguns aperfeiçoamentos e correções, consoante as observações 


efetuadas neste parecer, sendo as mais relevantes as seguintes: 


e Fundamentar e reforçar a classificação do solo urbano recorrendo aos 


critérios estipulados na legislação vigente (DR n.º 15/2015, de 19 de 


agosto), particularmente nas áreas de UOPG e de vazios urbanos; 


e Aprofundar o Programa de execução e o plano de financiamento; 


Por último informo que na próxima reunião da CA da 2.º revisão do Plano 


Diretor Municipal de Vila Franca do Campo participarão pela DRCPL os seus 


representantes, Eng.º Jorge Soares e Eng.º Telma Toste, respetivamente 


presidente e secretária da CA. 


Com os melhores cumprimentos, 


Pel'O DIRETOR REGIONAL 


Octávio Manuel Melo Torres 


A Diretora de Serviços de Apoio às Autarquias Locais 


Cuuonde Pd 
Fernanda Fantasia 
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Por correio eletrónico: 
 
C/C:  
Jorge.MD.Soares@azores.gov.pt 
Câmara Municipal de Vila Franca do Campo 
mc@cmvfc.pt 


 


Exmo. Senhor 


Diretor Regional de Cooperação com o Poder Local 


Palácio dos Capitães Generais  


Largo Prior do Crato  


9701-902 Angra do Heroísmo 


Na resposta mencione o nº SAI-SRAAC. Em cada ofício trate um só assunto.  


Sua referência: Sua comunicação de: Nossa referência: Data: 
SAI-DRCPL/2024/10 11/01/2024 SAI-SRAAC/2024/1130 29/01/2024 


  
Proc: 113.05.01/2011/12  


       113.05.01/2011/5 
113.11.02/10 


 


 


ASSUNTO: PARECER À FASE 3 (REVISTA) - PROPOSTA DE PLANO, RELATÓRIO 
AMBIENTAL DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA E RESERVA 
ECOLÓGICA - 2ª REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE VILA 
FRANCA DO CAMPO, NOVEMBRO 2023 


 
Relativamente ao assunto em epígrafe, e na sequência dos documentos remetidos a esta Direção Regional 


para parecer, através de correio eletrónico de 15 de dezembro de 2023 e de 21 de dezembro de 2023, relativos 


à Fase 3 (revista) – Proposta de Plano, Avaliação Ambiental Estratégica (Relatório Ambiental e Resumo Não 


Técnico) e Reserva Ecológica (RE), desenvolvidos no âmbito do processo da 2ª Revisão do Plano Diretor 


Municipal de Vila Franca do Campo (2rPDM), procedeu-se à análise dos mesmos, atentas as competências 


atribuídas a esta Direção Regional, e considerando o seguinte: 


⎯ Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo 


(LBPPSOTU - Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, e posteriores alterações); 


⎯ Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial dos Açores (RJIGT.A - Decreto Legislativo 


Regional n.º 35/2012/A, de 16 de agosto); 


⎯ Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT - Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 


maio, e posteriores alterações); 


⎯ CIRC-DROAP/2016/29, de 8 de julho; 


⎯ Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN), publicado pelo Decreto-Lei n.º 166/2008, 


de 22 de agosto, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto, na 


sua redação atual; 


⎯ Documento “Orientações Metodológicas para a delimitação da Reserva Ecológica nos PDM da RAA” 


- revisto (rOMDRE-RAA), publicado por esta Direção Regional em julho de 2021; 


⎯ Informação disponibilizada no âmbito da RE, enviada por esta Direção Regional através dos SAI-


SRAAC/2022/13655, de 25 de novembro, SAI-SRAAC/2023/3865, de 21 de março e SAI-


SRAAC/2023/6362, de 27 de abril; 


⎯ Pareceres emitidos pelos serviços desta Direção Regional competentes em matéria de Ordenamento 


do Território (OT), de Recursos Hídricos (RH) e de Cartografia (C). 
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Nesta sequência, e tendo em conta as consultas efetuadas e os documentos acima mencionados, informa-se 


do parecer da Direção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos -DROTRH- (que se 


encontra discriminado nos Anexos I e II): 


Relativamente ao enquadramento legal da 2rPDM, e tendo por base o disposto na LBPPSOTU, no RJIGT e 


no RJIGT.A (cuja articulação consta da CIRC-DROAP/2016/29, de 8 de julho), destaca-se que a 2rPDM 


cumpre com o disposto nestes regimes, com exceção das questões abaixo indicadas e discriminadas no Anexo 


I. 


No que concerne aos documentos da FASE 3 (revista) – Proposta de Plano, destaca-se o seguinte: 


⎯ Volume I – Regulamento, Volume II – Relatório e Volume III - Programa de execução, plano de 


financiamento e plano de monitorização: 


▪ Necessidade de compatibilizar o modelo de ordenamento da 2rPDM, com o Programa Regional 


para as Alterações Climática (PRAC), designadamente através da referência/delimitação/criação 


de um regime específico para as situações em que as áreas de risco natural se sobrepõem com o 


Solo Rústico. Nesse sentido, importa referir que se verifica a sobreposição de Espaços agrícolas, 


Espaços florestais, Espaços naturais e paisagísticos, Espaços culturais e Aglomerados rurais com 


áreas identificadas como de suscetibilidade elevada a movimentos de vertentes. 


No que concerne aos riscos de cheias e inundações, verifica-se que não se encontram 


internalizadas as áreas do 2º ciclo do PGRIA (Plano de Gestão de Riscos de Inundações da Região 


Autónoma dos Açores) e cuja informação geográfica é disponibilizada através do seguinte link: 


https://ot.azores.gov.pt/store/inc/temp/Info_RE-VFC_dez2023.zip. Para além disso, e conforme já 


mencionado no ofício Nossa Ref. SAI-SRAAC/2022/13739, de 28/11/2022, verifica-se a 


necessidade de identificação da metodologia adotada na inclusão da cartografia de riscos naturais 


daquele plano sectorial, sugerindo-se que seja mencionado como foram delimitadas as várias 


tipologias de risco, nomeadamente qual a sua fonte e quais as classes de 


risco/suscetibilidade/vulnerabilidade que foram consideradas; 


▪ Necessidade de  articulação com as categorias de uso do solo da proposta de alteração do Plano 


de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) São Miguel (versão aprovada por unanimidade pela 


Comissão Consultiva (CC) em julho de 2023), designadamente a importância de esclarecer as 


categorias de uso do solo da proposta de alteração do POOC São Miguel que integram os Espaços 


naturais e culturais da 2rPDM, bem como de corrigir a sobreposição de Espaços agrícolas e 


Espaços urbanos consolidados da 2rPDM com Áreas naturais e culturais da proposta de alteração 


do POOC São Miguel e a sobreposição de Espaços agrícolas da 2rPDM com Áreas edificadas em 


zona de risco da proposta de alteração do POOC São Miguel, devendo ser definido um regime 


específico para zonas de risco em Solo Rústico, conforme acima indicado no âmbito da articulação 


com o PRAC; 


▪ Necessidade de articulação com o Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das 


Furnas (POBHLF), designadamente no que concerne à sobreposição de Espaços Florestais da 


2rPDM com Áreas agroflorestais de produção e de proteção do POBHLF, cujos respetivos regimes 


não são compatíveis relativamente a novas obras de construção; 


▪ Importância de reintegrar a categoria “Espaços de exploração de recursos energéticos e 


geológicos”, atendendo a que no concelho existe, pelo menos, uma pedreira licenciada. Salienta-


se que esta categoria pode ser constituída por pedreiras licenciadas, bem como por áreas 


preferenciais para a exploração de recursos energéticos. Ainda no âmbito da articulação da 2rPDM 


com o Plano Sectorial de Ordenamento do Território para as Atividades Extrativas da Região 



https://ot.azores.gov.pt/store/inc/temp/Info_RE-VFC_dez2023.zip
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Autónoma dos Açores (PAE), considera-se que a mesma deverá ser efetuada através da remissão 


para esse plano sectorial; 


▪ Necessidade de justificar/adequar o solo urbano aos critérios dispostos no artigo 7.º do Decreto 


Regulamentar n.º 15/2015, 19 de agosto, uma vez que se verifica que existem áreas classificadas 


como Solo Urbano, nomeadamente vazios urbanos por consolidar ou espaços intersticiais de 


maiores dimensões integrados na malha urbana, que poderão não estar a cumprir com o disposto 


no referido diploma, verificando-se, também, que os mesmos não estão devidamente justificados. 


Para além disso, e no que concerne às Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG 1, 


2 e 3), considera-se que as mesmas necessitam de ser devidamente justificadas, uma vez que não 


apresentam infraestruturas mínimas para serem classificadas como Solo Urbano, nem apresentam 


compromissos urbanísticos, devendo a autarquia demonstrar como irá assegurar a sua execução, 


caso os privados não as concretizem. 


⎯ Cartografia: 


▪ Na Planta de Situação Existente propõem-se pequenas correções, bem como acertos na 


informação enviada; 


▪ Na Planta da Estrutura Ecológica Municipal verifica-se a necessidade de se proceder à revisão da 


delimitação da Estrutura Ecológica Fundamental (EEF), uma vez que a mesma não se sobrepõe 


por completo com a categoria de Espaços naturais e paisagísticos, e que se verifica que nem todos 


os leitos e margens dos cursos de água se encontram delimitados  na EEF; 


▪ Na Planta de Ordenamento, verifica-se a necessidade de articulação desta planta com a proposta 


de alteração do POOC São Miguel e com o PRAC, tendo em conta o anteriormente mencionado; 


▪ Na Planta de Condicionantes, verifica-se a necessidade de se proceder a alguns ajustes no que 


concerne a questões relacionadas com Recursos Hídricos e Gestão Costeira. 


⎯ Volume V – Caracterização e Diagnóstico e Volume IV – Relatório ambiental – da análise a estes volumes 


apenas se destaca para a necessidade de acertos de questões de pormenor identificadas no Anexo I. 


No que se refere à Reserva Ecológica (RE), salientam-se os seguintes aspetos, e que se encontram 


detalhados no Anexo II: 


⎯ Proposta de RE Bruta: 


▪ Aceitação das metodologias adotadas e delimitações correspondentes das seguintes tipologias: 


Ilhéus e Rochedos Emersos no Mar, Faixa Terrestre de Proteção Costeira (mediante correção da 


situação identificada no Anexo II, apresentada na imagem que corresponde à zona assinalada que 


não cumpre com os 50 metros contados a partir do LMPAVE), Cursos de água e respetivos leitos 


e margens (mediante articulação com a CAOP 2022), Lagoas e respetivos Leitos, Margens e 


Faixas de Proteção, Áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos, Zonas 


Ameaçadas pelo Mar, Áreas de Elevado Risco de Erosão Hídrica do Solo, Áreas de Instabilidade 


de Vertentes; 


▪ Necessidade de correção das seguintes metodologias e/ou delimitações resultantes: Faixa 


Marítima de Proteção Costeira (necessidade de correção da situação identificada no Anexo II, mais 


concretamente rever a delimitação nas zonas em que foi eliminada a delimitação da “Faixa 


Marítima de Proteção Costeira” o que é incongruente com a metodologia aplicada), Praias 


(mediante as correções identificadas no Anexo II, designadamente as situações identificadas no 


SAI-SRAAC/2023/9182, de 21 de junho que deram origem à shapefile “Praias_corrigir_ilheus” e a 


delimitação baseada na LMPAVE), Arribas e respetivas faixas de proteção, Zonas ameaçadas 
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pelas cheias (considerando a necessidade de incorporação da informação agora remetida do 2.º 


ciclo do PGRIA); 


▪ Necessidade de correção dos polígonos ‘lasca’ existentes na delimitação apresentada, bem como 


verificação de integração de manchas de reduzidas dimensões que não estão incluídas na RE 


Bruta, tendo em conta o princípio de continuidade subjacente à delimitação da RE. 


▪ Relativamente às propostas de exclusão submetidas, e pese embora as correções necessárias 


efetuar à proposta de Reserva Ecológica Bruta, destacam-se as questões relacionadas com a 


proposta de Planta de Ordenamento da 2rPDM, com a proposta de desafetação C53 e restantes 


situações identificadas no Anexo II, e que deverão ser corrigidas/ reajustadas. 


Face ao exposto, considera-se que a aprovação dos documentos submetidos relativos à 2rPDM está 


condicionada à correção/ internalização das situações acima identificadas, bem como à correção dos demais 


aspetos discriminados nos Anexos I e II, sugerindo-se uma posterior reunião de concertação para validação e 


análise das situações referidas, caso a autarquia/ Equipa Técnica, bem como os demais elementos da 


Comissão de Acompanhamento assim o entendam. 


Por último, informa-se que na 4ª reunião da Comissão de Acompanhamento estará presente a representante 


da DROTRH na Comissão de Acompanhamento da 2rPDM, Eng.ª Sara Rocha (sara.sp.rocha@azores.gov.pt), 


bem como o Dr. Pedro Gameiro (pedro.gf.gameiro@azores.gov.pt), técnico superior desta Direção Regional. 


 


Com os melhores cumprimentos, 


O Diretor Regional 


 


 


 


 


 


 


 


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


 


Anexos:  


Anexo I - Parecer discriminado da análise à Proposta de Plano e ao Relatório Ambiental  


Anexo II - Parecer discriminado da análise à Reserva Ecológica 
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ANEXO I - PARECER DISCRIMINADO DA ANÁLISE À PROPOSTA DE PLANO E AO 


RELATÓRIO AMBIENTAL 


FASE 3 - PROPOSTA DE PLANO (NOVEMBRO 2023) 


VOLUME I – REGULAMENTO 


NOTA GERAL 


Verifica-se que ao longo do regulamento é feita a referência a “obras de reabilitação”. Contudo, e atendendo a 


que esta designação não está contemplada no artigo 2.º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação 


(Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual), propõe-se a sua alteração para uma das 


tipologias de obras referidas no artigo indicado (este comentário também se aplica ao Volume II – Relatório). 


TÍTULO I 


Artigo 4.º (Programas e planos territoriais a observar) 


Sugere-se que a designação dos seguintes programas seja corrigida: PRA, PGRH-Açores 2016-2021 e 


PEPGRA, tendo em consideração as alterações efetuadas à Tabela 2.2_Instrumento de gestão territorial com 


incidência no território do concelho de Vila Franca do Campo (Volume II – Relatório). 


TÍTULO III 


Artigo 9.º (Classes e categorias do solo rústico) 


No Volume II – Relatório é referido que foi opção eliminar a categoria “Espaços de exploração de recursos 


energéticos e geológicos”. Não obstante o referido neste parecer acerca desta opção, alerta-se para a 


necessidade de articulação deste artigo com o referido no Volume II – Relatório. 


Artigo 12.º (Estrutura ecológica municipal) 


Na alínea b) do n.º 4 deste artigo é referido que a estrutura ecológica complementar (EEC) corresponde “aos 


restantes espaços da Reserva Ecológica e à Reserva Agrícola identificados na planta de condicionantes”. 


Neste sentido, deve ser esclarecido neste artigo quais as categorias de Reserva Ecológica que estão incluídas 


na EEC (este comentário também e aplica ao capítulo 3.1.5 do Volume II – Relatório).  


Artigo 21.º [Normas Gerais (Solo Rústico)] 


Atendendo a que os n.os 7 e 8 não englobam todas as situações previstas no PAE, propõe-se a seguinte 


redação para o n.º 8 “Ao licenciamento e regulamentação das explorações de recursos geológicos, aplicam-


se os procedimentos dispostos na legislação em vigor que regulamenta esta atividade, bem como o 


cumprimento dos requisitos definidos no Plano Setorial de Ordenamento do Território para as Atividades 


Extrativas da Região Autónoma dos Açores – PAE.”. 


De acordo com o parecer em matéria de RH, e apesar do n.º 13 deste artigo mencionar “…riscos tais como 


deslizamentos de vertentes, avanço das águas do mar, entre outros.”, propõe-se que sejam referidas também 


cheias e inundações. 


Artigo 22.º (Áreas subordinadas a planos especiais de ordenamento do território) 


No n.º 1 deste artigo é referido que a área abrangida pelo POOC, pelo POBHLSM e pelo POBHLF encontram-


se delimitadas na Planta de Ordenamento, contudo, verifica-se que apenas está delimitada a área do 


POBHLSM e do POBHLF, estando em falta a área da alteração do POOC São Miguel. 


Relativamente ao n.º 2 sugere-se o seguinte: 


⎯ Na alínea a) acrescentar também o POBHLF; 
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⎯ Na alínea b) acrescentar o seguinte: “(…) regimes do uso do solo previstos (…).” 


Artigo 25.º [Usos dominantes, complementares e compatíveis (Espaços Agrícolas)] 


Sugere-se a revisão da “numeração” das alíneas do n.º 3 do artigo 25.º. 


Artigo 28.º [Instalações de turismo (Espaços Agrícolas)] 


No n.º 4 são definidos parâmetros urbanísticos para Turismo de Habitação e Turismo no Espaço Rural. No 


entanto, verifica-se que o índice de utilização do solo máximo é igual, tanto para os hotéis rurais como para os 


restantes empreendimentos turísticos (alíneas a) e b) deste número, respetivamente), pelo que se propõe a 


sua revisão. Verifica-se também que não são definidos outros parâmetros, ao contrário do apresentado na 


última versão do regulamento submetido.  


Artigo 30.º [Usos dominantes, complementares e compatíveis (Espaços Florestais)] 


Tendo em consideração a definição dos Espaços Florestais, sugere-se que da alínea a) do n.º 3 deste artigo 


deve ser eliminado o seguinte: “(…) e de animais, como armazéns para alfaias, máquinas agrícolas e produtos 


agrícolas, silos, parques de alimentação, entre outros;”. 


Artigo 31.º [Instalações adstritas às explorações florestais (Espaços Florestais)] 


Tendo em consideração que nos usos dominantes, complementares e compatíveis não são referidas 


explorações agropecuárias, propõe-se a revisão da redação do n.º 4 deste artigo. 


Artigo 33.º [Instalações de turismo (Espaços Florestais)] 


Sugere-se a correção da designação “espaços agrícolas” para “espaços florestais” no n.º 1 deste artigo. 


No n.º 4 são definidos parâmetros urbanísticos para Turismo de Habitação e Turismo no Espaço Rural. No 


entanto, verifica-se que o índice de utilização do solo máximo é igual, tanto para os hotéis rurais como para os 


restantes empreendimentos turísticos, (alíneas a) e b) deste número, respetivamente), pelo que se propõe a 


sua revisão. Verifica-se também que não são definidos outros parâmetros, ao contrário do apresentado na 


última versão do regulamento submetido. 


Artigo 34.º [Identificação (Espaços naturais e culturais)] 


A subalínea ii) da alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º faz referência a “espaços naturais” delimitados no POOC. 


Como esta designação não consta da alteração do POOC São Miguel), e conforme já mencionado no ofício 


Nossa Ref. SAI-SRAAC/2022/13739, de 28/11/2022, volta-se a solicitar que se esclareça que categorias de 


uso do solo da alteração do POOC São Miguel estão integradas nesta categoria do solo da 2rPDM, reforçando-


se que a Zona A do POOC (Áreas Naturais e Culturais e Áreas de Especial Interesse Natural, Cultural e 


Paisagístico) deverá ser considerada (este comentário também se aplica ao capítulo 3.2.4.1 do Volume II – 


Relatório). 


Artigo 35.º (Ocupação e utilização dos espaços naturais e paisagísticos) 


Na alínea b) do n.º 2 do artigo 35.º é indicado como um dos usos compatíveis a construção de equipamentos 


de apoio à utilização destas áreas. No entanto, não são definidos parâmetros urbanísticos para a sua 


construção, o que deve ser corrigido. 


No que concerne ao n.º 4 salientam-se os seguintes aspetos: 


⎯ Conforme já mencionado no ofício Nossa Ref. SAI-SRAAC/2022/13739, de 28/11/2022, verifica-se que 


não são identificadas no artigo 34.º as zonas de risco integradas nos Espaços Naturais e Culturais, 


devendo esta questão ser devidamente explicitada. 


⎯ A alínea d) indica que as obras de ampliação são permitidas desde que localizadas fora das zonas de 


risco, remetendo para os termos do n.º 5 do artigo 49.º, referente a zonas de risco. Ora se as ampliações 
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são permitidas apenas em zonas onde não há risco, não se entende porque os termos de referência são 


os das zonas de risco; 


⎯ Ainda relativamente à alínea d) alerta-se para o facto da alteração do POOC São Miguel não restringir a 


ampliação a questões de salubridade. 


Capítulo IV – Solo Urbano 


Da análise efetuada aos regimes a aplicar no Solo Urbano verifica-se que nada é referido quanto a explorações 


de massas minerais, não existindo regime associado. 


Artigo 49.º [Zonas de risco (Solo Urbano)] 


Relativamente ao n.º 1 deste artigo, sugerem-se as seguintes correções (este comentário também se aplica 


ao Volume II – Relatório e Planta de Ordenamento I – Classificação e qualificação do solo): 


⎯ Na alínea a) do n.º 1 deste artigo deve ser alterado “Zonas de ameaçadas pela instabilidade de arribas e 


vertentes” para “Zonas ameaçadas pela instabilidade de arribas e vertentes”; 


⎯ Na alínea b) propõe-se a seguinte alteração: “(…), evidenciam elevada suscetibilidade à ocorrência de 


inundações (…)” para “(…), evidenciam elevada vulnerabilidade à ocorrência de inundações (…)”. 


Quanto ao n.º 3 do artigo 49.º considera-se pertinente alertar para o seguinte (este comentário também se 


aplica ao Volume II – Relatório): 


⎯ Que a alínea b) do n.º 3 deste artigo se compatibilize com a alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da proposta 


de regulamento da alteração do POOC São Miguel , que se transcreve: “As obras de ampliação são 


permitidas, não podendo corresponder, por prédio, a um aumento de área total de construção superior a 


16 m2 e ao aumento do número de pisos, desde que não tenham sido objeto de ampliação durante o 


período de vigência dos anteriores Planos de Ordenamento da Orla Costeira;” 


⎯ Que seja tido em conta neste número a alínea f) do n.º 1 do artigo 19.º da proposta de regulamento da 


alteração do POOC São Miguel , que se transcreve: “As obras de reconstrução só são admitidas em pré-


existências, comprovadamente anteriores à entrada em vigor dos respetivos planos de ordenamento da 


orla costeira com incidência na ilha de São Miguel, nomeadamente o Plano de Ordenamento da Orla 


Costeira, Troço Feteiras / Fenais da Luz / Lomba de São Pedro, publicado pelo Decreto Regulamentar 


Regional n.º 6/2005/A, de 17 de fevereiro, e o Plano de Ordenamento da Orla Costeira, Troço Feteiras / 


Lomba de São Pedro, publicado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 29/2007/A, de 5 de dezembro, 


ou que tenham sido devidamente licenciadas em datas posteriores à publicação dos referidos Planos.” 


(Ver comentário efetuado ao Capítulo 3 – Modelo de Ordenamento – Volume II - Relatório, relativamente à 


articulação do PRAC com o Modelo de Ordenamento da 2rPDM.) 


Artigo 65.º (Execução do solo urbano) 


Sugere-se a seguinte correção no n.º 7: “(…) referidos no número 5 integram (…).” 


 


VOLUME II – RELATÓRIO 


2. ENQUADRAMENTO 


2.1. O CONCELHO DE VILA FRANCA DO CAMPO E A REVISÃO DO SEU PLANO DIRETOR MUNICIPAL 


Relativamente à “Tabela 2.2_Instrumento de gestão territorial com incidência no território do concelho de Vila 


Franca do Campo”, ainda se considera pertinente indicar o seguinte (este comentário também se aplica à 


Tabela 2.3_Instrumentos de gestão territorial com incidência no território do concelho de Vila Franca do Campo 


do Volume V – Caracterização e diagnóstico): 
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⎯ Conforme mencionado no ofício SAI-SRAAC/2022/13739, de 28/11/2022, na coluna “Dinâmica” deve ser 


feita referência de que POTRAA está “Em revisão”; 


⎯ De acordo com o parecer emitido em matéria de RH, a designação do PRA deve ser corrigida de “Plano 


Regional da Água dos Açores” para “Programa Regional da Água dos Açores”. 


2.2. CONTEXTO NORMATIVO 


Verifica-se a necessidade de na nota de rodapé “2” acrescentar-se a referência ao Decreto-Lei n.º 52/2021, de 


15 de junho, que altera o artigo 36.º da LBPPSOTU, e que por lapso não tinha sido mencionado no nosso 


parecer, bem com referência ao Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro. Para além disso, propõe-se que se 


acrescente ao rodapé 3 o Decreto-Lei n.º 16/2024, de 19 de janeiro (este comentário também se aplica ao 


capítulo 2.2. Contexto Normativo do Volume V – Caracterização e diagnóstico). 


3. MODELO DE ORDENAMENTO 


Relativamente à articulação do PRAC com o Modelo de Ordenamento da 2rPDM, e conforme já mencionado 


no ofício Nossa Ref. SAI-SRAAC/2022/13739, de 28/11/2022, verifica-se a necessidade de identificação da 


metodologia adotada na inclusão da cartografia de riscos naturais (movimentos de vertente; cheias e 


inundações; galgamentos e/ ou inundações costeiras) daquele plano sectorial, sugerindo-se que seja 


mencionado como foram delimitadas as várias tipologias de risco, nomeadamente qual a sua fonte e quais as 


classes de risco/suscetibilidade/vulnerabilidade que foram consideradas. Para além disso, considera-se que 


devem ser indicadas em que categoria do solo foram integrados os riscos que não estão sobrepostos a solo 


urbano. 


Para além do mencionado, também se destaca o facto de não serem referidas/ delimitadas/ objeto de regime 


específico, as situações em que as áreas de risco natural se sobrepõem com Solo Rústico. Assim, verifica-se 


que a articulação da rPDM com o PRAC não está totalmente assegurada. 


Por último, sobre este assunto, considera-se importante mencionar que na shapefile 


“AreasEdificadasZonaRisco_nov23.shp” da 2rPDM, estão incluídos 3 sistemas da RE, nomeadamente: “Áreas 


de Instabilidade de Vertentes”, “Áreas Elevado Risco de Erosão Hídrica do Solo” e 


“ZonasAmeacadasMar_VulnerabilidadeElevada”. Assim, atendendo ao delimitado na Planta de Ordenamento, 


considera-se que no Volume II – Relatório deve ser justificada a base da informação utilizada. 


3.1. ASPETOS GERAIS 


3.1.3. CLASSIFICAÇÃO DO SOLO 


Sugere-se rever a definição de Solo Urbano descrita no 3.º parágrafo da página 22, atendendo às alterações 


introduzidas à LBPPSOTU pelo Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro, e que entrará em vigor a 4 de março 


de 2024. 


Face ao indicado pela DROTRH no ofício Nossa Ref. SAI-SRAAC/2022/13739, de 28/11/2022, verifica-se que 


foram introduzidas alterações, contudo continua a aparecer neste capítulo, bem como no capítulo 3.2.4 e atual 


artigo 34.º da proposta de regulamento a designação de espaços naturais, designação esta não assumida na 


alteração do POOC São Miguel. Assim volta-se a propor a sua reformulação, reiterando que a Zona A da 


alteração do POOC São Miguel (Áreas Naturais e Culturais e Áreas de Especial Interesse Natural, Cultural e 


Paisagístico) deve ser considerada na delimitação do Solo Urbano.  


3.1.4. QUALIFICAÇÃO DO SOLO 


Na identificação das alterações propostas a nível da qualificação do solo rústico é referido o seguinte: 


“eliminação da categoria de espaço de exploração de recursos geológicos atendendo o definido no PAE”. Face 


ao exposto, considera-se que esta opção de planeamento não pode ser justificada com o definido no PAE, 


atendendo ao seguinte (este comentário também se aplica ao capítulo 3.2.1 do presente relatório): 
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⎯ A categoria “Espaços de exploração de recursos energéticos e geológicos” pode e deve ser constituída 


por pedreiras licenciadas, bem como por áreas preferenciais para a explorações de recursos energéticos, 


caso haja no concelho. Assim, e após análise do PAE, verifica-se a existência de uma pedreira licenciada 


no concelho de Vila Franca do Campo, com uma área superior a 4ha, pelo que se propõe a reinserção 


desta categoria no âmbito do Solo Rústico, bem como solicitar informações à Direção Regional do 


Empreendimento e Competitividade (DREC) quanto a outras pedreiras licenciadas no concelho; 


⎯ Relativamente ao PAE, e tendo em conta o que foi referido no último parecer desta Direção Regional, 


salienta-se que na sequência  


 de uma reunião realizada entre a DROTRH e DRCPL (11/05/2023), após a 3.ª reunião da CA da 


2rPDM, foi entendimento que “a articulação do PAE com o PDM considera-se efetuada apenas 


através da remissão para esse plano superior (único artigo no regulamento do PDM remete para 


o PAE)”; 


 Para além disso, e de acordo com o nosso último parecer, atendendo a que a maior parte das 


áreas delimitadas como “Espaços de exploração de recursos energéticos e geológicos” 


correspondiam a áreas não licenciadas, colocou-se à consideração da autarquia a possibilidade 


de ser criada uma ou várias Áreas de Gestão, ou aplicar as regras do PAE quanto a novas 


pedreiras, a pedreiras não licenciadas ou abandonadas, recorrendo à aplicação do Mecanismo 


de Reforço Limitado, pelo que nunca foi intenção desta Direção Regional eliminar esta categoria 


de solo. 


Acerca da alteração da qualificação do solo na zona das quintas, sugere-se que seja corrigida a indicação do 


capítulo que contém a sua fundamentação (é mencionado o capítulo 3.2.5 e 3.2.6, contudo este último capítulo 


não existe no volume em análise e o capítulo 3.2.5 é referente a Aglomerados Rurais). 


3.1.5. ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL 


Sugere-se que na descrição dos “Espaços naturais e culturais” se acrescente o seguinte “(…) e às principais 


áreas de conetividade ecológica (…)”, de forma a conformar-se com o descrito na alínea a) do n.º 3 do artigo 


12.º. 


Para além disso, é referido neste capítulo que a Estrutura Ecológica Complementar (EEC) corresponde “aos 


restantes espaços da Reserva Ecológica e à Reserva Agrícola identificados na planta de condicionantes”. 


Neste sentido, considera-se que não é claro quais as categorias de Reserva Ecológica que estão incluídas na 


EEC, pelo que se propõe que o mesmo fique esclarecido neste capítulo (este comentário também e aplica ao 


capítulo 3.1.5 do Volume I – Regulamento) 


3.2. SOLO RÚSTICO 


3.2.1. ASPETOS GERAIS DO SOLO RÚSTICO 


No terceiro parágrafo deste capítulo é referido que foi opção eliminar a categoria “Espaços de exploração de 


recursos energéticos e geológicos”, contudo verifica-se que a mesma continua elencada no primeiro parágrafo, 


devendo-se articular com o já referido sobre o presente assunto. 


3.2.4. ESPAÇOS NATURAIS E CULTURAIS  


3.2.4.1. Espaços naturais e paisagísticos 


Na definição do “sistema litoral” que integra os “Espaços Naturais e Paisagísticos” é feita a referência a 


“espaços naturais” delimitados no POOC, não existindo essa designação na alteração do POOC São Miguel , 


e conforme já indicado no ofício Nossa Ref. SAI-SRAAC/2022/13739, de 28/11/2022, volta-se a solicitar que 


se esclareça que categorias de uso do solo da alteração do POOC São Miguel estão integradas nesta categoria 


do solo da 2rPDM, reforçando-se que a Zona A do POOC (Áreas Naturais e Culturais e Áreas de Especial 


Interesse Natural, Cultural e Paisagístico) deverá estar integrada na mesma (este comentário também se aplica 


ao artigo 34.º do Volume I – Regulamento). 
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Quando referido que esta categoria foi ajustada de forma a integrar as Áreas Naturais e Culturais, face ao 


exposto nos capítulos anteriores questiona-se se terá sido só às Áreas Naturais e Culturais ou à Zona A. 


No último ponto, apresentado na página 40, das alterações efetuadas ao regime desta categoria, e tendo em 


conta o regulamento apresentado no Volume I, propõe-se que se elimine a seguinte parte: “(…) exceto quando 


abrangidos por planos especiais de ordenamento do território em vigor, os quais se regem pelos respetivos 


regimes.”, de modo a uniformizar com o regulamento. 


3.3. SOLO URBANO 


3.3.1. ASPETOS GERAIS DO SOLO URBANO 


ZONAS DE RISCO 


Ver comentário efetuado ao Capítulo 3 – Modelo de Ordenamento, relativamente à articulação do PRAC com 


o Modelo de Ordenamento da 2rPDM. 


Ainda, de acordo com o parecer emitido em matéria de RH, indica-se que o relatório afirma que “…tendo em 


consideração os sistemas delimitados na reserva ecologia proposta, os quais incorporaram os dados técnicos 


mais recentes produzidos para a RAA tendo-se inclusivamente produzido cartografia de risco de pormenor 


para os galgamentos e inundações costeiras, conforme previsto do PRAC.” Assim, propõe-se que se mencione 


de forma mais clara que ao nível dos galgamentos e inundações costeiras foi o município de Vila Franca do 


Campo que produziu a cartografia de pormenor de risco à escala 1:2000. 


ANEXO 1 – RELATÓRIO COM A INDICAÇÃO DAS AUTORIZAÇÕES DE OPERAÇÕES URBANÍSTICAS 


EMITIDAS 


Verifica-se que na tabela estão elencados 30 compromissos, pelo que a referência a 31 deve ser corrigida. 


Relativamente à tabela apresentada com os detalhes dos compromissos urbanísticos, verifica-se que existem 


alguns compromissos que nos parecem já não se encontrarem em vigor, não constituindo assim um 


compromisso, pelo que se propõe a sua revisão (este comentário também se aplica à Planta de 


Compromissos Urbanísticos). 


VOLUME III – PROGRAMA DE EXECUÇÃO, PLANO DE FINANCIAMENTO E PLANO DE 


MONITORIZAÇÃO 


1. INTRODUÇÃO  


No segundo parágrafo, propõe-se que se acrescente que o RJIGT também foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 


16/2024, de 19 de janeiro. 


2. PROGRAMA DE EXECUÇÃO 


Segundo o definido neste capítulo, existem 3 projetos cujos custos associados não serão da responsabilidade 


da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo, sendo os mesmos assegurados por privados, nomeadamente 


a Ação 2.2 – Implementação da UOPG 2 – Piquinhos, Ação 2.3 – Implementação da UOPG 3 – Vinha da Areia, 


e Ação 4.5 – Implementação da UOPG 1 – Lombinha.  


Importa destacar que no Relatório anterior, de setembro de 2022, estava previsto o custo de 50.000€ para 


cada uma destas Ações, a executar pela Câmara Municipal. 


Assim, não tendo estas áreas as infraestruturas mínimas para serem classificadas como solo urbano, nem 


existindo compromissos urbanísticos nas mesmas, considera-se que as mesmas necessitam de ser 


devidamente justificadas, devendo também a autarquia demonstrar como irá assegurar a sua execução, caso 


os privados não as concretizem. 


De acordo com o acima descrito julga-se que deve ser repensado o descrito o n.º 6 do artigo 70.º do 


Regulamento da proposta da 2rPDM, bem como no Volume II – Relatório. 
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VOLUME V – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 


2.ENQUADRAMENTO TERRITORIAL E ESTRATÉGICO 


2.2. O PDM EM VIGOR E OS DESAFIOS DA SUA REVISÃO 


Verifica-se a necessidade de na nota de rodapé “2” acrescentar-se a referência ao Decreto-Lei n.º 52/2021, 


de 15 de junho, que altera o artigo 36.º da LBPPSOTU, e que por lapso não tinha sido mencionado no nosso 


parecer, bem com a referência ao Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro. Para além disso, propõe-se que 


se acrescente ao rodapé 3 o Decreto-Lei n.º 16/2024, de 19 de janeiro (este comentário também se aplica ao 


capítulo 2.2. Contexto Normativo do Volume II – Relatório). 


À nota de rodapé “3” propõe-se acrescentar a referência ao Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro (este 


comentário também se aplica ao capítulo 2.2. Contexto Normativo do Volume II – Relatório). 


2.3. QUADRO ESTRATÉGICO DE REFERÊNCIA 


Relativamente à “Tabela 2.3_Instrumento de gestão territorial com incidência no território do concelho de Vila 


Franca do Campo”, ainda se considera pertinente indicar o seguinte (este comentário também se aplica à 


Tabela 2.2_Instrumentos de gestão territorial com incidência no concelho de Vila Franca do Campo do 


Volume II – Relatório): 


⎯ Conforme mencionado no ofício SAI-SRAAC/2022/13739, de 28/11/2022, na coluna “Dinâmica” deve ser 


feita referência de que POTRAA está “Em revisão”; 


⎯ De acordo com o parecer emitido em matéria de RH, a designação do PRA deve ser corrigida de “Plano 


Regional da Água dos Açores” para “Programa Regional da Água dos Açores”. 


Plano Sectorial de Ordenamento do Território para as Atividades Extrativas na RAA 


A descrição das novas unidades extrativas em espaços interditos da Tabela 2.12 encontrava-se correta no 


relatório anterior, datado de agosto de 2022, nomeadamente “Permitido licenciar novas unidades extrativas 


com requisitos adicionais do PAE e mediante o cumprimento do Mecanismo de Reforço Limitado (NG49 a 


NG55).” Neste sentido, propõe-se a reformulação do agora apresentado para o proposto no relatório de agosto 


de 2022, atendendo a que o agora proposto apresenta algumas incongruências (exemplo: o número das 


normas). 


Relativamente ao último parágrafo sobre este IGT, importa realçar que o Mecanismo de Reforço Limitado não 


se aplica só à constituição de novas AG, aplicando-se também à abertura de novas unidades extrativas fora 


das AG, pelo que se propõe a revisão deste parágrafo. 


Plano de Ordenamento da Orla Costeira de São Miguel  


Tendo em consideração que desde a última reunião da CA da 2rPDM a proposta de alteração do POOC São 


Miguel foi aprovada por unanimidade, a 27 de julho de 2023, pela sua Comissão Consultiva, da qual a Câmara 


Municipal de Vila Franca do Campo fez parte pelo que se propõe que seja acrescentado às análises dos IGT 


a análise da alteração do POOC São Miguel. 


4.CARACTERIZAÇÃO BIOFÍSICA 


4.2. USO DO SOLO 


Na página 108 é referido o seguinte: “Importa salientar que segundo a COS.A, existe apenas uma a área de 


extração de massas minerais identificada, no entanto, de acordo com o Plano Setorial de Ordenamento do 


Território para as Atividades Extrativas da Região Autónoma dos Açores ou PAE (DLR n.º 19/2015/A, de 14 


de agosto), em 2011 estavam identificadas outras áreas de extração não licenciadas que entretanto terão 


cessado a atividade.” Relativamente a este parágrafo importa indicar que a COS.A não identifica pedreiras 


licenciadas, mas sim áreas de extração de massas minerais, existindo uma dimensão de parcela mínima para 


a sua delimitação. Para além disso, no PAE também não é identificado se as pedreiras do GEOAVALIA já 
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cessaram atividade ou não, pelo que se sugere que esta informação seja confirmada com a Direção Regional 


do Empreendedorismo e Competitividade. 


De acordo com o parecer emitido em matéria de RH, no que concerne ao disposto na página 110 sobre “áreas 


de aptidão balnear”, deverá ser corrigida a redação do penúltimo parágrafo para: “(…) ou que têm aptidão para 


posteriormente poderem vir a ser objeto de classificação como zona balnear, nos termos da legislação em 


vigor.”. 


De acordo com o parecer emitido em matéria de RH, em relação ao último parágrafo da página 110 deverá ser 


corrigida a redação “(…) das quais 5 foram designadas como águas balneares costeiras em 2023.” para: Para 


5 destas, o município de Vila Franca do Campo propôs identificar as respetivas águas balneares costeiras em 


2023, conforme Portaria n.º 35/2023 de 27 de abril de 2023. 


 


4.5. SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA 


Deverá ser revista a Tabela 4.8_Tipologias de áreas de Reserva Ecológica aplicáveis nos Açores, mais 


concretamente onde se lê “Áreas Estratégicas de Proteção e Recarga de Aquíferos” deverá ler-se " Áreas 


Estratégicas de Infiltração e de Proteção e Recarga de Aquíferos". 


 


5.CARACTERIZAÇÃO URBANA 


De acordo com o parecer emitido em matéria de RH, reitera-se o proposto no parecer emitido através do SAI-


SRAAC/2022/13739 de 28/11, para o relatório em análise abordar o galardão Bandeira Azul e galardão Praia 


Acessível, Praia Para todos!, assim como o programa de monitorização da qualidade das águas balneares 


costeiras no concelho de Vila Franca do Campo, cuja informação mais pertinente sobre os referidos temas foi 


disponibilizada através do referido parecer. 


CARTOGRAFIA 


PLANTA DE SITUAÇÃO EXISTENTE 


Verifica-se que a Planta de Situação Existente cumpre com o indicado na alínea f) do n.2 do artigo 99.º do 


RJIGT.A, ou seja, apresenta a ocupação do solo à data de elaboração do plano. Para além disso, importa 


indicar que esta planta foi atualizada, tendo por base a versão entregue na Fase anterior. 


Não obstante, verificam-se as seguintes situações que carecem de correção: 


⎯ Verifica-se a duplicação da informação enviada, e com áreas diferentes, pelo que esta informação 


geográfica deve ser revista: 
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⎯ Áreas de aptidão balnear (AAB): não estão consideradas todas as AAB que estão assinaladas na 


Planta de Ordenamento I (nov2023). Para além disso a sua localização encontra-se desfasada. 


 


 


⎯ Áreas urbanas: propõe-se que se desafete das áreas urbanas as áreas portuárias. 
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PLANTA DA ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL (EEM) 


Estrutura Ecológica Fundamental (EEF): No que respeita à EEF, salienta-se que a mesma não se sobrepõe 


por completo com a categoria do solo “Espaços naturais e paisagísticos”, pelo que a sua delimitação deve ser 


revista (exemplos abaixo). Também se verifica que nem todos os leitos e margens dos cursos de água se 


encontram delimitados na EEF (exemplo abaixo). 


 


  


  


Estrutura Ecológica Complementar (EEC): No que respeita à EEC, informa-se que a mesma deverá ser 


revista após aprovação da Reserva Ecológica e da Reserva Agrícola Regional. 


PLANTA DE ORDENAMENTO 


Relativamente à Planta de Ordenamento, e no que concerne à articulação com os IGT em vigor importa 


destacar o seguinte: 
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⎯ Alt. POOC SMG  


 Verifica-se a sobreposição de Espaços Agrícolas e Espaços urbanos consolidados com 


Áreas Naturais e Culturais da alteração do POOC SMG, o que terá de ser corrigido. Para 


além disso, verifica-se a sobreposição de Espaço de uso especial com Áreas Naturais e 


Culturais da alteração do POOC São Miguel, especificamente na área do Porto, que já se 


encontra devidamente infraestruturada, pelo que nada se tem a acrescentar; 


 Verifica-se a sobreposição de Espaços Agrícolas com Áreas edificadas em zona de risco 


(Zona A) da alt. POOC SMG, o que terá de ser corrigido, devendo ser definido um regime 


específico para zonas de risco em Solo Rústico (remete-se para a análise efetuada à 


compatibilização deste IGT com o PRAC); 


 Verifica-se a sobreposição de Espaços Agrícolas e de Espaços naturais e paisagísticos com 


Áreas edificadas e Áreas agrícolas, florestais ou outros usos da alteração POOC SMG. 


Assim, sendo o regime destas categorias de solo rústico mais restritivos do que as da 


alteração POOC SMG nada se tem a acrescentar. 


⎯ POBHL Furnas: Sobreposição de Espaços Florestais da 2rPDM com as Áreas agroflorestais de 


produção e proteção, verificando-se incompatibilidade de regimes, nomeadamente quanto à 


permissão de novas edificações (Habitação, turismo, e instalações adstritas às explorações florestais 


na rPDM), enquanto que o POBHL apenas permite nestas áreas as obras de reconstrução, 


conservação e ampliação até 16m2 sem aumento do n.º de pisos, bem como as edificações de apoio 


à gestão agroflorestal; 


⎯ PRAC: foram incorporados os riscos naturais proveniente do PRAC, nomeadamente a carta de 


suscetibilidade a movimentos de vertentes. Para além disso, o município elaborou cartografia de 


pormenor de risco de galgamento e/ou inundações costeiras de acordo com o proposto no artigo 6.º 


do regulamento do PRAC. 


No âmbito do solo rústico, verifica-se a sobreposição de Espaços agrícolas, de Espaços florestais, 


Espaços naturais e paisagísticos, Espaços Culturais e Aglomerados rurais, com áreas identificadas 


com suscetibilidade elevada a movimentos de vertentes, verificando-se uma vez mais a necessidade 


de compatibilizar o PRAC com o Solo Rústico. 


Para além disso, verifica-se a sobreposição de Espaços naturais e paisagísticos com vulnerabilidade 


elevada a galgamentos costeiros (cartografia de pormenor produzida pela CM) e com suscetibilidade 


elevada a cheias e inundações fluviais (PGRIA), contudo, esta última não está mencionada no 


relatório como risco presente no concelho. 


Da análise efetuada ao Solo Urbano da Planta de Ordenamento da rPDM importa destacar o seguinte: 


SOLO URBANO 


De acordo com a análise à proposta de Planta de Ordenamento, verifica-se que existem áreas classificadas 


como Solo Urbano (nomeadamente vazios urbanos por consolidar ou espaços intersticiais de maiores 


dimensões integrados na malha urbana) que poderão não estar a cumprir com o disposto no artigo 7.º do 


Decreto Regulamentar 15/2015, de 19 de agosto, verificando-se também que os mesmos não estão 


devidamente justificados. 


Áreas edificadas em zona de risco: Decorrente da análise efetuada à shapefile da categoria do solo “áreas 


edificadas em zona de risco” verifica-se estão incluídos 3 sistemas da RE, nomeadamente: “Áreas de 


Instabilidade de Vertentes”, “Áreas Elevado Risco de Erosão Hídrica do Solo” e 
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“ZonasAmeacadasMar_VulnerabilidadeElevada”. Assim, atendendo ao delimitado na Planta de 


Ordenamento, considera-se que no Volume II – Relatório deve ser justificada a informação de base utilizada. 


 


 
 


 


 


 


  
 


PLANTA DE CONDICIONANTES 


De acordo com o parecer emitido em matéria de RH, informa-se o seguinte: 


A informação geográfica relativa à Planta de Condicionantes I (shapefiles) não está de acordo com o 


representado na Planta de Condicionantes em formato PDF, com data de novembro de 2023. Em concreto, no 


ficheiro PDF, as únicas lagoas com as massas de água e margens representadas são a Lagoa do Fogo e 


Lagoa do Congro. Ao contrário, na informação geográfica, para além das 9 lagoas inventariadas no concelho 


de Vila Franca do Campo, estão representadas um conjunto de outras lagoas/charcos, com as massas de 


água e margens de 30 m delimitadas, encontrando-se em falta a representação das lagoas “Lagoínhas” e 


“Lagoeiro do Pico do Frescão”. 


Face ao exposto, e tal como foi referido no ofício com referência SAI-SRAAC/2022/13739, de 28/11, em 


específico no que se refere à identificação das massas de água lacustres/lagoas, segundo os critérios de 
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seleção para o registo das lagoas da RAA (representação na Carta Militar de Portugal (1:25000), referência 


bibliográfica e identificação e reconhecimento no terreno), no concelho de Vila Franca do Campo estão 


inventariadas 9 lagoas, sendo elas: Lagoa do Fogo, Lagoa dos Nenúfares, Lagoa do Congro, Lagoínha do 


Areeiro, Lagoeiro dos Espraiados, Lagoínhas, Lagoeiro do Pico do Frescão, Lagoa do Pico da Lagoa e 


Lagoeiro do Pico d’El Rei. Assim, apenas estas 9 lagoas têm de estar devidamente representadas na Planta 


de Condicionantes, com as massas de água, leitos e margens de 30m definidas, e em consonância com a 


Planta da Reserva Ecológica. 


No que respeita ao leito e margens das águas do mar, da análise à informação geográfica remetida, verifica-


se que a representação da margem das águas do mar está, na sua generalidade, em conformidade com a 


informação que esta Direção Regional detém, a qual foi elaborada em cumprimento do disposto na Lei da Água 


(Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na sua redação atual), na Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos (Lei 


n.º 54/2005, de 15 de novembro, na sua redação atual), bem como o disposto no Decreto Legislativo Regional 


n.º 8/2020/A, de 30 de março, no que respeita à largura da margem das águas e os critérios específicos para 


a sua medição.  


Excetuam-se, no entanto, duas zonas, designadamente a nordeste (NE) da zona balnear "Praia de Água de 


Alto", na freguesia de Água D’Alto, bem como a montante da zona balnear "Praia da Leopoldina", nas 


freguesias da Ribeira Seca e Ribeira das Tainhas, conforme figuras 1 e 2, pelo que as situações identificadas 


deverão ser corrigidas. 


 


Figura 1 – Desconformidade entre o limite indicativo da margem das águas do mar da DROTRH (a vermelho) e o limite 


indicativo da margem das águas do mar da proposta da 2rPDM (a verde) na zona da Praia de Água D’Alto. 
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Figura 2 – Desconformidade entre o limite indicativo da margem das águas do mar da DROTRH (a vermelho) e o limite 


indicativo da margem das águas do mar da proposta da 2rPDM (a verde) na zona a montante da Praia da Leopoldina. 


Pese embora, tenha sido remetida a shapefile relativa à linha do limite indicativo da margem das águas do 


mar, através do nosso parecer SAI-SRAAC/2022/13739 de 28/11, verificou-se, agora, que a mesma não 


continha a linha completa, pelo que se remete, novamente, a shapefile relativa ao limite indicativo da margem 


das águas do mar para que a Planta de Condicionantes I da  rPDM_VFC verta a informação atualizada 


(https://ot.azores.gov.pt/store/inc/temp/Limite_Indicativo_Margem_Aguas_Mar_22_11_2023.ZIP). 


Verificou-se, também, que na Planta de Condicionantes I é considerada a shapefile referente ao Domínio 


Público Marítimo (DPM), na versão de 25 maio 2022. Tendo em conta que os recursos hídricos compreendem 


os recursos dominiais (ou pertencentes ao domínio público), assim como os recursos patrimoniais 


(pertencentes a entidades públicas ou particulares), o Domínio Hídrico deverá estar representado na Planta 


de Condicionantes pelo leito e margens das águas do mar, leito e margens das lagoas e leito e margens dos 


cursos de água, conforme consta na legenda do mapa em PDF da Planta Condicionantes I remetida. Sugere-


se, assim, que a denominação da shapefile referente ao DPM seja alterada para que a mesma seja 


identificada como Limite Indicativo da Margem das Águas do Mar. 


 


PLANTA DE CONDICIONANTES II 


Destaca-se a necessidade de atualização da RE Final conforme a análise à RE Bruta e às desafetações.  


Não obstante, no que concerne às tipologias não integradas na proposta de desafetações solicita-se a revisão 


das mesmas considerando os pareceres emitidos à RE Bruta, de onde se destaca a título de exemplo as 


tipologias Faixa Marítima de Proteção Costeira e Ilhéus e Rochedos Emersos no Mar, cujas delimitações na 


RE Final não correspondem às da RE Bruta. 


 


 



https://ot.azores.gov.pt/store/inc/temp/Limite_Indicativo_Margem_Aguas_Mar_22_11_2023.ZIP
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VOLUME IV – RELATÓRIO AMBIENTAL 


4. OBJETO DE AVALIAÇÃO 


4.3. QUESTÕES ESTRATÉGICAS AMBIENTAIS E DE SUSTENTABILIDADE (QEAS) 


No que concerne à QEAS 3 – Urbanismo e Qualificação do Solo, indica-se que a referência aos diplomas da 


LBPPSOTU e do RJIGT não se encontra correta, pelo que se propõe a sua correção. 


5. QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO 


De acordo com o parecer emitido em matéria de RH, indica-se que as datas do ciclo do Plano de Gestão da 


Região Hidrográfica dos Açores deverão ser corrigidas de 2016-2021 para 2022-2027, de acordo com a 


abreviatura (este comentário também se aplica ao Anexo 01). 


6. FATORES DE SUSTENTABILIDADE 


6.1. VULNERABILIDADE E RISCOS 


6.1.2. OBJETIVOS E INDICADORES 


De acordo com o parecer emitido em matéria de RH, e no que concerne à Tabela 6.1.1_Indicadores 


selecionados para o FS “Vulnerabilidades e Riscos”, importa indicar que de forma certa, estão descridos e 


mensurados 3 indicadores referente aos riscos de inundações.  No entanto, no indicador “Sistemas de alerta 


de cheias e inundações e galgamentos costeiros (n.º, tipologia e respetiva localização) (referente aos últimos 


5 anos)”, é necessário ter em conta que o município não possuiu sistemas de alerta. 


6.2. VALORES NATURAIS, PAISAGÍSTICOS E PATRIMONIAIS 


6.2.2. OBJETIVOS E INDICADORES 


De acordo com o parecer emitido em matéria de RH, e relativamente ao indicador “Águas balneares 


identificadas e respetiva classificação e não identificadas (n.º e classificação)”, constante nas tabelas 6.2.1 


(página 67), 6.2.2 (página 71) e 7.1 (página 136), reitera-se, uma vez mais, que as águas balneares costeiras 


não identificadas, por portaria, não são classificadas nos termos da Diretiva das Águas Balneares num 


estatuto de “Má”, Aceitável”, “Boa”, “Excelente”. Somente as águas balneares costeiras identificadas é que 


são classificadas, anualmente, nos termos da Diretiva das Águas Balneares  


As amostras únicas das águas balneares costeiras não identificadas podem ter resultados de "água própria 


para banhos" ou "água imprópria para banhos". 


6.2.3. SITUAÇÃO ATUAL 


De acordo com o parecer emitido em matéria de RH, e caso se considere pertinente, sugere-se incluir na tabela 


6.2.2. (página 71), no indicador “Águas balneares identificadas e respetiva classificação e não identificadas 


(n.º e classificação)” a classificação da qualidade das águas balneares costeiras identificadas no ano 2022, 


cujas classificações encontram-se disponíveis para consulta no portal do Sistema Nacional de Informação de 


Recursos Hídricos (SNIRH): https://snirh.apambiente.pt/index.php?idMain=1&idItem=2.1.  


Como a classificação da qualidade das águas balneares identificadas é atribuída, anualmente, pela Comissão 


Europeia, geralmente no mês de maio do ano seguinte, informa-se que a classificação referente ao ano de 


2023 não está, à presente data, disponível. 


 


 


 



https://snirh.apambiente.pt/index.php?idMain=1&idItem=2.1
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6.3. RECURSOS NATURAIS 


6.3.3. SITUAÇÃO ATUAL 


Relativamente à “Tabela 6.3.2_Síntese dos indicadores selecionados para o FS “Recursos naturais”, indica-se 


que a DROTRH não tem competências sobre o indicador “Recursos hidrotermais existentes (n.º e listagem)”, 


devendo ser alterada a sua fonte para DREC. 


ANEXO 01: REFERÊNCIAIS ESTRATÉGICOS 


Atendendo a que o PRA e PGRH-Açores 2022-2027 já foram publicados, sugere-se que se elimine a referência 


“(Aguarda publicação)". 


VOLUME IV – RELATÓRIO NÃO TÉCNICO AMBIENTAL 


Relativamente a este relatório, propõe-se que todas as questões elencadas para o Relatório Ambiental sejam 


vertidas neste documento. Não obstante, indica-se o seguinte: 


De acordo com o parecer em matéria de RH, indica-se que na Tabela 2.1 – Quadro de Referência Estratégica 


da AAE as datas do ciclo do Plano de Gestão da Região Hidrográfica dos Açores deverão ser corrigidas de 


2016-2021 para 2022-2027, de acordo com a abreviatura. 
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ANEXO II - PARECER DISCRIMINADO DA ANÁLISE À RESERVA ECOLÓGICA 


VOLUME II – ANEXO IV – RESERVA ECOLÓGICA – DELIMITAÇÃO – REVISÃO DO PDM DE VILA 
FRANCA DO CAMPO – MEMÓRIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA (novembro 2023) 


2. PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA RE BRUTA 


2.2. Áreas de proteção do litoral 


2.1.1. FAIXA MARÍTIMA DE PROTEÇÃO COSTEIRA – Considerando a alínea a) da Secção I do Anexo I do 


RJREN e na rOMDRE-RAA, somos de aceitar a metodologia proposta, contudo a delimitação correspondente 


deverá ser revista considerando a respetiva metodologia, designadamente nas zonas em que foi eliminada a 


delimitação da “Faixa Marítima de Proteção Costeira” produzindo incongruências com a metodologia aplicada 


(imagem ilustrativa abaixo). 


 


2.1.2. PRAIAS – Considerando o definido na alínea b) da Secção I do Anexo I do RJREN e na rOMDRE-


RAA, somos de aceitar a metodologia e revisão da delimitação correspondente desta tipologia, contudo 


destaca-se o seguinte: 


⎯ Verificou-se que existem duas shapefiles referentes a esta tipologia, sendo que as situações 


identificadas no SAI-SRAAC/2023/9182, de 21 de junho, deram origem à shapefile 


“Praias_corrigir_ilheus”. Alerta-se que esta tipologia deverá ser apresentada numa única shapefile. 


Além disso, em adenda ao parecer anterior, somos de indicar que perante a metodologia adotada as 


zonas em questão preenchem os critérios metodológicos da tipologia “Praias”, pelo que devem ser 


reintegradas nesta tipologia (e não nos Ilhéus, considerando que a integração na referida tipologia 


implicaria que houvesse destaque dos mesmos da linha de costa, o que não acontece). 


⎯ Observou-se que em alguns casos, existe uma delimitação incorreta no que toca à linha de máxima 


preia-mar de águas vivas equinociais (LMPAVE). 


2.1.3. ILHÉUS E ROCHEDOS EMERSOS NO MAR – Considerando o definido na alínea f) da Secção I do 


Anexo I do RJREN e na rOMDRE-RAA, somos de aceitar a metodologia proposta e a delimitação 


correspondente. 


2.1.4. ARRIBAS E RESPETIVAS FAIXAS DE PROTEÇÃO – Considerando o definido na alínea h) da Secção 


I do Anexo I do RJREN e na rOMDRE-RAA, somos de manter a aceitação da metodologia e revisão da 


delimitação correspondente, considerando o seguinte: 
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⎯ Conforme o SAI-SRAAC/2023/9182, de 21 de junho, sugeriu-se que fosse efetuada 


cartograficamente a distinção entre faixa de proteção superior e faixa de proteção inferior da arriba, 


o que não se verifica na versão agora remetida, pelo que se reitera que para uma melhor análise 


deverá ser desagregada a tipologia, por forma a ser possível distinguir individualmente a arriba, a 


faixa de proteção superior da arriba e a faixa de proteção inferior da arriba; 


⎯ Foram eliminadas duas zonas que constavam da versão anterior desta tipologia, não sendo as 


mesmas integradas noutra tipologia da RE. Além disso, solicita-se a justificação à autarquia 


relativamente à eliminação destas zonas da tipologia de “Arribas e respetivas faixas de proteção” 


quando no SAI-SRAAC/2023/9182, de 21 de junho foi apenas solicitada a revisão/justificação das 


delimitações (considerando que no caso junto do Hotel da Praia de Água D’Alto Grande a delimitação 


da arriba não parece corresponder às características do território e na Praia do Degredo dever-se 


equacionar a delimitação da arriba que se encontrava a abranger a zona da praia). 


⎯ Por fim, reitera-se que nos limites do concelho deverá ser ponderada a delimitação da RE, tendo em 


conta o princípio da continuidade subjacente à delimitação da mesma. 


2.1.5. FAIXA TERRESTRE DE PROTEÇÃO COSTEIRA – Considerando a rOMDRE-RAA, bem como o 


indicado na alínea i) da Secção I do Anexo I do RJREN, somos de concluir pela aceitação da metodologia, 


contudo deve ser revista a delimitação correspondente na área identificada na imagem abaixo que não 


cumpre com os 50 metros contados a partir do LMPAVE. 


 


Diferencial existente relativo à Faixa Terrestre de Proteção Costeira. 
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2.2. ÁREAS RELEVANTES PARA A SUSTENTABILIDADE DO CICLO HIDROLÓGICO TERRESTRE 


2.2.1. CURSOS DE ÁGUA E RESPETIVOS LEITOS E MARGENS – Considerando a alínea a) da Secção II 


do Anexo I do RJREN e a rOMDRE-RAA, conclui-se pela aceitação da metodologia proposta e respetiva 


delimitação, mediante a articulação da mesma com a CAOP 2022. 


2.2.2. LAGOAS E RESPETIVOS LEITOS, MARGENS E FAIXAS DE PROTEÇÃO – Considerando a alínea 


b) da Secção II do Anexo I do RJREN e a rOMDRE-RAA, somos de aceitar a metodologia e delimitação 


correspondente. 


2.2.3. ÁREAS ESTRATÉGICAS DE INFILTRAÇÃO E DE PROTEÇÃO E RECARGA DE AQUÍFEROS – 


Considerando a alínea d) da Secção II do Anexo I do RJREN, a rOMDRE-RAA e que a delimitação agora 


enviada coincide com a anteriormente analisada, somos de aceitar a metodologia e delimitação 


correspondente. 


2.3. ÁREAS DE PREVENÇÃO DE RISCOS NATURAIS 


2.3.1. ZONAS AMEAÇADAS PELO MAR – Considerando a alínea b) da Secção III do Anexo I do RJREN, a 


rOMDRE-RAA e que a delimitação agora enviada coincide com a anteriormente analisada, somos de concluir 


pela aceitação da metodologia e delimitação correspondente. 


2.3.2. ZONAS AMEAÇADAS PELAS CHEIAS – Considerando a alínea c) da Secção III do Anexo I do RJREN 


e a rOMDRE-RAA, somos de concluir pela revisão desta tipologia considerando o seguinte: 


⎯ O PGRIA está sujeito a atualização e revisão em cada ciclo de planeamento, estruturado em ciclos 


de seis anos. Em 2021 deu-se início ao processo de revisão para vigorar no período de 2022 a 2027 


pela Resolução do Conselho do Governo n.º 60/2021, de 23 de março. O Plano de Gestão de Riscos 


de Inundações da Região Autónoma dos Açores (2022-2027) revestirá a forma de plano sectorial e 


foi já sujeito a período de discussão pública, prevendo-se a sua publicação para breve. 


⎯ É necessário considerar que em cumprimento da Diretiva Inundações (Diretiva n.º 2007/60/CE do 


Parlamento e do Conselho, de 23 de outubro), transposta para o direito nacional pelo Decreto-Lei nº 


115/2010, de 22 de outubro, foi efetuada e entregue à Comissão Europeia em 2019 uma avaliação 


dos riscos de inundações que integrarão o próximo ciclo de planeamento (2022-2027), em 


cumprimento com o ponto 1, do artigo 14.º da referida diretiva. Da avaliação, o concelho de Vila 


Franca do Campo ficou abrangido pela zona inicial da área crítica de inundação fluvial referente à 


bacia hidrográfica da Ribeira Grande. 


⎯ Assim, conclui-se que a rPDM VFC deverá já considerar o PGRIA (2022-2027) e que a Reserva 


Ecológica de Vila Franca do Campo deverá assumir como áreas ameaçadas pelas cheias pequenas 


áreas da zona crítica de inundação da bacia hidrográfica da Ribeira Grande que se iniciam no 


concelho de Vila Franca do Campo (apenas a classe de suscetibilidade elevada), cuja informação se 


encontra disponível no seguinte link: https://ot.azores.gov.pt/store/inc/temp/Info_RE-


VFC_dez2023.zip . 


2.3.3. ÁREAS DE ELEVADO RISCO DE EROSÃO HÍDRICA DO SOLO – Considerando a alínea d) da Secção 


III do Anexo I do RJREN e a rOMDRE-RAA, bem como o facto de a delimitação coincidir com a remetida 


através do ofício SAI-SRAAC/2023/3865, de 21/03, somos de concluir pela aceitação da metodologia e 


delimitação desta tipologia.  



https://ot.azores.gov.pt/store/inc/temp/Info_RE-VFC_dez2023.zip

https://ot.azores.gov.pt/store/inc/temp/Info_RE-VFC_dez2023.zip
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2.3.4. ÁREAS DE INSTABILIDADE DE VERTENTES – Considerando a alínea e) da Secção III do Anexo I do 


RJREN e a rOMDRE-RAA, bem como o facto de a delimitação coincidir com a remetida através do ofício SAI-


SRAAC/2023/6362, de 27/04, somos de concluir pela aceitação da metodologia e delimitação desta tipologia.  


 


Para além do referido, e tendo em conta o princípio de continuidade subjacente à delimitação da RE, destaca-


se a necessidade de correção dos polígonos ‘lasca’ existentes na delimitação apresentada, bem como a 


verificação de integração de manchas de reduzidas dimensões que não estão incluídas na RE Bruta. 


 


3. RESERVA ECOLÓGICA BRUTA – SÍNTESE 


Alerta-se para a necessidade de verificação deste capítulo após a integração das alterações a efetuar na 


sequência da análise à RE Bruta. 


4. PROPOSTA DE RESERVA ECOLÓGICA 


4.1. Áreas a excluir da RE Bruta Proposta 


No relatório é mencionado que as áreas de exclusão coincidentes com “Arribas e respetivas faixas de 


proteção” propostas correspondem àquelas que não se encontram integradas nos Espaços Naturais do 


POOC e que as áreas cuja proposta de exclusão apresentava dimensões inferiores a 100m2 não foram 


consideradas nesta proposta. Relativamente ao indicado somos de assinalar o seguinte: 


⎯ Sempre que na justificação for indicado que se pretende a desafetação porque “As Áreas de Arribas 


e Respetivas Faixas de Proteção não se encontram abrangidas pelos Espaços Naturais do POOC” 


deverá ser substituída a designação “Espaços Naturais” por “Áreas Naturais e Culturais”, conforme 


a categoria da alteração do POOC SMG em curso, devendo também ser explícito no Relatório que 


qualquer menção ao POOC se refere à alteração que se encontra a decorrer; 


⎯ Solicita-se esclarecimento do critério “As áreas cuja proposta de exclusão apresentava dimensões 


inferiores a 100m2 não foram consideradas nesta proposta”, designadamente em que 


tipologias/situações em que acontece essa exclusão ou se se tratam de acertos cartográficos. Caso 


se trate do segundo caso, solicita-se entrega da informação cartográfica acompanhada de uma 


tabela indicativa nos acertos cartográficos efetuados; 


Destaca-se, ainda, a necessidade de criação de um anexo ao relatório com Fichas de Caracterização das 


Exclusões que deverão conter, para ambos os tipos de exclusão (C e E), o seguinte:  


⎯ Sobreposição da área de exclusão proposta num ortofotomapa atualizado (indicar ano de produção 


e fonte);  


⎯ Sobreposição da área de exclusão com a proposta de ordenamento do plano, com a legenda da 


classificação e qualificação dos espaços abrangidos e envolvente próxima;  


⎯ Representação da área de exclusão em causa na Carta da RE proposta, com a legenda das 


tipologias da RE abrangidas, sendo que no caso de existirem 2 ou mais tipologias a excluir de uma 


determinada parcela as mesmas não deverão ser apresentadas em propostas de exclusão distintas. 


Se, na envolvência próxima, existirem outras exclusões, essas deverão igualmente ser 


representadas, para que se perceba toda a proposta para um mesmo local; 


⎯ No caso de se delimitarem exclusões em que só se pretende excluir algumas das tipologias 


abrangidas, tal deverá ficar devidamente registado nas fichas de exclusão, bem como na memória 


descritiva e justificativa.  
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Nestes termos, procede-se na tabela abaixo à análise individual das propostas de exclusão submetidas agora 


para parecer, alertando-se, contudo, para o seguinte: 


⎯ Ainda que a RE Bruta não tenha sido aprovada, foi efetuada análise às desafetações por se 


considerar que os ajustes necessários na RE Bruta não terão um impacte significativo nas áreas de 


desafetação propostas. Contudo, a análise às propostas de desafetação está indexada à RE Bruta 


remetida e perante apresentação de nova proposta de RE Bruta na sequência da respetiva análise 


e respetivas propostas de desafetações, as mesmas deverão conservar a numeração para efeitos 


de antecedentes, devendo as novas propostas ou reclassificação ser sequenciais; 


⎯ Alerta-se que a Zona do Porto da Vila se encontra afeta à tipologia “Faixa Terrestre de Proteção 


Costeira” na RE Final da Planta de Condicionantes, o que deverá ser ponderado pela ET/CM 


considerando que se encontra totalmente infraestruturado; 


⎯ A análise desta Direção Regional teve em consideração a alteração do POOC SMG que se encontra 


em curso (versão remetida à comissão de acompanhamento), destacando-se que nas áreas afetas 


a Zona A – Áreas Edificadas em Zonas de Risco se considerou que perante a existência de um 


regime para Zonas de Risco em Solo Urbano, bem como tendo em conta que quando for aprovada 


a alteração do POOC SMG estas áreas serão também salvaguardadas pelo regime deste 


instrumento de gestão da orla costeira, considerou-se que poderiam ser aceites as desafetações 


incidentes nestas áreas que já se encontravam em Solo Urbano no PDM em vigor e se mantém em 


Solo Urbano na proposta do 2rPDM. 


Assim, destaca-se que as propostas de exclusão a analisar na tabela abaixo abrangem as seguintes 


tipologias de RE: 


⎯ Arribas e respetivas faixas de proteção (AFP); 


⎯ Faixa terrestre de proteção costeira (FTPC); 


⎯ Áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos (AEIPRA); 


⎯ Zonas ameaçadas pelo mar (ZAMVE); 


⎯ Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo (AEREHS); 


⎯ Áreas de instabilidade de vertentes (AIVSE). 


 


Tabela 1. Análise às propostas de exclusão de áreas efetivamente comprometidas. 
 


Parc
ela 


Área 
Tipologia 


de RE 
Fim a que se 


destina 
Síntese da 
fundamentação 


Análise 


 (m2)       


C01 102,26 AEREHS 
Espaços 
Urbanos 


Consolidados 


Área parcialmente 
edificada 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Zona 
B da alteração do POOC SMG, com Solo Rural no PDM em 
vigor e Solo Urbano na 2rPDM,desde que melhor justificado 
a fundamentação que indica ser "área efetivamente já 
comprometida" (não existem compromissos urbanísticos 
na respetiva Planta e na Planta de Situação existente a 
área está afeta a "Culturas Permanentes"), bem como 
desde que seja aprovada a reclassificação do Solo em sede 
de CA (alerta-se, ainda, que a área está abrangida por 
desafetações da RAR). 
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C02 103,83 AEREHS 
Espaços 
Urbanos 


Consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto 
no regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B na alteração 
do POOC (versão remetida à comissão de 
acompanhamento do mesmo), Solo Urbano no PDM em 
vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C03 103,83 AIV 
Espaços 
Urbanos 


Consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto 
no regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B na alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C04 125,36 AIV 
Espaços 
Urbanos 


Consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto 
no regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) na alteração do POOC SMG, 
Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM 
(alerta-se que a área se encontra abrangida por Estrutura 
Ecológica Fundamental na respetiva Planta da 2rPDM). 


C05 141,26 AEREHS 
Espaços 
Urbanos 


Consolidados 
Área Edificada 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B na alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 
PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Solo 
de Urbanização Programada no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM, desde que seja aprovada a 
reclassificação do Solo em sede de CA. 


C06 171,32 ZAMVE 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto 
no regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Área Edificada 
em Zona de Risco) na alteração do POOC SMG, Solo 
Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM (alerta-
se que a área em apreço integra Estrutura Ecológica 
Fundamental na respetiva Planta). 


NÃO ACEITE a proposta de exclusão na Zona A - Áreas 
Naturais e Culturais do POOC SMG e Solo Rural no PDM 
em vigor. 


C07 171,32 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto 
no regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Área Edificada 
em Zona de Risco) na alteração do POOC SMG, Solo 
Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM (alerta-
se que a área em apreço integra Estrutura Ecológica 
Fundamental na respetiva Planta). 


NÃO ACEITE a proposta de exclusão na Zona A - Áreas 
Naturais e Culturais do POOC SMG e Solo Rural no PDM 
em vigor. 


C08 209,32 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


PODER-SE-Á ACEITAR esta proposta de exclusão em 
Zona B da alteração do POOC SMG, desde que seja 
aprovada a reclassificação do Solo em sede de CA (alerta-
se que a área proposta a desafetar integra Estrutura 
Ecológica Fundamental na respetiva Planta). 


C09 243,16 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. 


PODER-SE-Á ACEITAR esta proposta de exclusão em 
Solo Rural no PDM em vigor, desde que seja aprovada a 
reclassificação do Solo em sede de CA (alerta-se que a 
área proposta a desafetar integra Estrutura Ecológica 
Fundamental na respetiva Planta). 


C10 248,60 AEREHS 


Espaços 
polivalentes 


industriais, de 
serviços e 
logística 


Área parcialmente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão considerando que se 
encontra em Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano 
na 2rPDM. 
PODER-SE-Á ACEITAR esta proposta de exclusão em 
Solo Rural e Solo Urbano de Urbanização programada no 
PDM em vigor e Solo Urbano na proposta da 2rPDM, desde 
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que seja aprovada a reclassificação do Solo em sede de 
CA. 


C11 253,02 AIVSE 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto 
no regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
em Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 
proposta da 2rPDM. 


C12 268,73 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. As áreas de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção 
não se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços Naturais do 
POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, em Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 
PODER-SE-Á ACEITAR esta proposta de exclusão em 
Zona B da alteração do POOC SMG, Solo Rural no PDM 
em vigor e Solo Urbano na proposta da 2rPDM, mediante 
melhor fundamentação da proposta de exclusão 
(considerando a ausência de Compromissos Urbanísticos 
e a Situação Existente ser "Áreas Agrícolas"), bem como 
desde que seja aprovada a reclassificação do Solo em sede 
de CA. Alerta-se que a área em apreço integra Estrutura 
Ecológica Fundamental na referida Planta. 


C13 294,24 AIVSE 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto 
no regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
em Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 
2rPDM. 


C14 318,33 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Solo Urbano no PDM 
em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C15 328,82 AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 


Tipo 1 


Área parcialmente 
edificada. Integração 
de compromisso 
Alvará de Utilização 
23/2019. 


PODER-SE-Á ACEITAR esta proposta de exclusão em 
Zona B da alteração do POOC SMG, Solo Rural no PDM 
em vigor e Solo Urbano na proposta da 2rPDM, desde que 
seja aprovada a reclassificação do Solo em sede de CA 
(alerta-se que esta área de encontra em Estrutura 
Ecológica Fundamental na respetiva Planta da 2rPDM). 


C16 363,41 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, em Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C17 412,22 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, em Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C18 479,98 AFP 


Áreas de 
equipamentos 
de utilização 


coletiva 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, em Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C19 493,16 ZAMVE 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto 
no regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
em Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 
2rPDM. 
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C20 493,16 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
em Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 
2rPDM. 


C21 498,98 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


PODER-SE-Á ACEITAR esta proposta de exclusão em 
Zona B da alteração do POOC SMG, Solo Rural no PDM 
em vigor e Solo Urbano na proposta da 2rPDM, desde que 
seja aprovada a reclassificação do Solo em sede de CA 
(alerta-se que esta área de encontra em Estrutura 
Ecológica Fundamental na respetiva Planta da 2rPDM). 


C22 589,25 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C23 590,49 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. Integração 
de 
compromisso Alvará 
de Loteamento n.º 
50/85. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C24 590,49 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


Propõe-se a eliminação desta proposta, considerando que 
se encontra duplicada (corresponde à C23). 


C25 624,37 ZAMVE 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C26 203,16 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C27 203,16 AIVSE 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C28 150,55 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. Integração 
de 
compromisso Alvará 
de Loteamento n.º 
1/2021. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C29 729,03 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


 
PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Zona 
B da alteração do POOC SMG com Solo Rural e Solo 
Urbano de Urbanização Programada no PDM em vigor, 
desde que a reclassificação do Solo seja aprovada em sede 
de CA. 
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C30 740,97 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. Integração 
de 
compromisso Alvará 
de Loteamento n.º 
4/2007. As áreas de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção 
não se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços Naturais do 
POOC. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Zona 
B da alteração do POOC SMG com Solo Rural no PDM em 
vigor, desde que a reclassificação do Solo seja aprovada 
em sede de CA (alerta-se que área se encontra abrangida 
por Estrutura Ecológica Fundamental na respetiva Planta). 


C31 897,82 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. Integração 
de 
compromisso PIP n.º 
7/2023. As áreas de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção 
não 
se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C32 975,19 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 
PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Zona 
B da alteração do POOC SMG, Solo Rural no PDM em vigor 
e Solo Urbano na 2rPDM, desde que a reclassificação do 
Solo seja aprovada em sede de CA. 


C33 1 067,63 AEREHS 


Áreas de 
equipamentos 
de utilização 


coletiva 


Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C34 1 073,32 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. 
Integração de 
compromisso 
Alvará de Construção 
n.º 7/2003. As áreas 
de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção 
não 
se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 
PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Zona 
B da alteração do POOC SMG com Solo Rural no PDM em 
vigor, desde que a reclassificação do Solo na 2rPDM seja 
aprovada em sede de CA (alerta-se que área se encontra 
afeta à Estrutura Ecológica Fundamental na respetiva 
Planta). 


C35 1 119,05 ZAMVE 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C36 1 119,05 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A e Zona B da 
alteração do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e 
Solo Urbano na 2rPDM. 
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C37 1 181,40 ZAMVE 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C38 1 181,40 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da 
RE,permanecendo 
abrangida pelo regime 
daszonas de risco do 
solo urbano, disposto 
noregulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C39 1 226,67 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. Integração 
de 
compromisso Alvará 
de Loteamento n.º 
2/2007. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Solo 
Rural no PDM em vigor, desde que a reclassificação do 
Solo na proposta da 2rPDM seja aprovada em sede de CA. 


C40 1 235,05 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. Integração 
de 
compromisso PIP n.º 
3/2023. As áreas de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção 
não 
se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C41 1 240,78 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 
PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Solo 
Rural no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, desde 
que a reclassificação do Solo seja aprovada em sede de 
CA. 


C42 1 322,58 ZAMVE 


Áreas de 
equipamentos 
de utilização 


coletiva 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C43 1 322,58 FTPC 


Áreas de 
equipamentos 
de utilização 


coletiva 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 







 


 
 


REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 


SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
Direção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos 


 


 


Direção Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos  •  Avenida Antero de Quental  •  nº9C – 2º Piso  •  9500-160 Ponta Delgada 
Telefone: (+351) 296 206 700  •  E-mail: info.drotrh@azores.gov.pt 


 


- 11 - 


C44 1437,78 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. 
Integração de 
compromisso 
PIP n.º 3/2023. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 
PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Zona  
B da alteração do POOC SMG, Solo Rural no PDM em vigor  
e Solo Urbano na 2rPDM, desde que a reclassificação do 
Solo na proposta da 2rPDM seja aprovada em sede de CA. 
Necessidade de correção da fundamentação considerando 
que esta proposta de desafetação não é abrangida pelo 
compromisso urbanístico PIP n.º 3/2023. 


C45 1 490,02 ZAMVE 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) e Infraestrutura Portuária da 
alteração do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e 
Solo Urbano na 2rPDM. 


C46 1 490,02 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) e Infraestrutura Portuária da 
alteração do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e 
Solo Urbano na 2rPDM. 


C47 1 572,18 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C48 1618,43 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C49 1622,61 AEREHS 


Espaços 
polivalentes 


industriais, de 
serviços e 
logística 


Área parcialmente 
edificada. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Solo 
Urbano de Urbanização Programada no PDM em vigor e 
Solo Urbano na 2rPDM, desde que seja revista a 
fundamentação (considerando que é solicitada a sua 
desafetação por ser uma área parcialmente edificada, 
sendo que é identificada como “'Florestas - Florestas de 
folhosas” na Planta de Situação Existente), bem como 
desde que a reclassificação do Solo seja aprovada em sede 
de CA. 


C50 1 737,55 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 
PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Zona 
B da alteração do POOC SMG, Solo Urbano de 
Urbanização Programada no PDM em vigor e Solo Urbano 
na 2rPDM, desde que a reclassificação do Solo na proposta 
da 2rPDM seja aprovada em sede de CA. 


C51 2024,12 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 
PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Solo 
Urbano de Urbanização Programada no PDM em vigor e 
Solo Urbano na 2rPDM, desde que a reclassificação do 
Solo na proposta da 2rPDM seja aprovada em sede de CA. 


C52 2 098,29 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área parcialmente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 
PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em Solo 
Urbano de Urbanização Programada no PDM em vigor e 
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Solo Urbano na 2rPDM, desde que a reclassificação do 
Solo na proposta da 2rPDM seja aprovada em sede de CA. 


C53 2 119,78 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. 
Integração de 
compromisso 
Processo de 
Licenciamento n.º 
19/2007. As áreas de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção 
não se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços Naturais do 
POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


Relativamente à proposta de exclusão em Zona B da 
alteração do POOC SMG, Solo Rural no PDM em vigor e 
Solo Urbano na 2rPDM, coloca-se à consideração da 
Comissão de Acompanhamento a aceitação ou não 
desta proposta de desafetação, tendo em conta o 
seguinte: 


- Na fundamentação desta proposta de exclusão é feita 
referência ao Processo de Licenciamento n.º 19/2007, que 
já não é válido, e existem antecedentes datados de 2021 
nesta Direção Regional que inviabilizam a construção em 
parte desta zona (SAI-SRAAC/2021/4119, de 29/06);  


- A área cuja exclusão é pretendida não ficará abrangida 
por regime de Zona de Risco no PDM, pelo que não haverá 
condicionantes à edificação nesta área caso seja 
desafetada da RE; 


- Alerta-se que esta área se encontra totalmente abrangida 
por Estrutura Ecológica Fundamental na Planta de 
Estrutura Ecológica Municipal; 


- A aceitação desta exclusão também depende da 
aprovação da reclassificação do solo seja aceite em sede 
de CA. 


C54 2 596,24 AFP 


Áreas de 
equipamentos 
de utilização 


coletiva 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C55 400,90 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C56 3034,42 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C57 3 148,41 AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 


Tipo 1 


Área edificada. 
Integração de 
compromisso 
Alvará de Loteamento 
n.º 5/2006. As áreas 
de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção 
não se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços Naturais do 
POOC. 


PODER-SE-Á ACEITAR esta proposta de exclusão da RE 
em Zona B da alteração do POOC (versão remetida à 
comissão de acompanhamento do mesmo), Solo Rural no 
PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, desde que a 
reclassificação do solo seja aceite em sede de CA (alerta-
se que a área se encontra totalmente abrangida por 
Estrutura Ecológica Fundamental na respetiva Planta). 
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C58 3 194,82 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C59 3 298,30 FTPC 


Áreas de 
equipamentos 
de utilização 


coletiva 


Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão considerando que se 
encontra em Zona B da alteração do POOC SMG, Solo 
Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C60 3 352,06 AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 


Tipo 1 


Integração de 
compromisso Alvará 
de 
Loteamento n.º 
1/2004. As áreas de 
Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão considerando que se 
encontra em Zona B da alteração do POOC SMG, Solo 
Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C61 3 797,54 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão considerando que se 
encontra em Zona B da alteração do POOC SMG, Solo 
Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


NÃO ACEITE a proposta de exclusão em Zona A - Áreas 
Naturais e Culturais da alteração do POOC SMG. 
Necessidade de retificação da justificação considerando 
que a área a desafetar integra parcialmente "Áreas Naturais 
e Culturais" do POOC, pelo que contrasta com a 
justificação apresentada. 


C62 4138,27 AEIPRA 
Espaços 
turísticos 


Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão considerando que se 
encontra em Zona B da alteração do POOC SMG, Solo 
Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C63 4362,07 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C64 4576,19 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE esta proposta de exclusão da RE em Zona B da 
alteração do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e 
Solo Urbano na 2rPDM. 


C65 4 608,55 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C66 5 363,93 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR esta proposta de exclusão da RE 
em Zona B da alteração do POOC, Solo Rural no PDM em 
vigor e Solo Urbano na 2rPDM, desde que a reclassificação 
do Solo seja aceite em sede de CA. Alerta-se que esta a 
área que integra Solo Rural do PDM em vigor integra 
Estrutura Ecológica Fundamental. 
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C67 5728,42 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C68 6 241,63 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 
PODER-SE-Á ACEITAR esta proposta de exclusão da RE 
em Zona B da alteração do POOC, Solo Rural no PDM em 
vigor e Solo Urbano na 2rPDM, desde que a reclassificação 
do Solo seja aceite em sede de CA. 


C69 6379,64 ZAMVE 


Áreas de 
equipamentos 


de 
utilizaçãocoleti


va 


Área edificada. Área a 
desafetar da 
RE,permanecendo 
abrangida pelo regime 
daszonas de risco do 
solo urbano, disposto 
noregulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C70 6379,64 FTPC 


Áreas de 
equipamentos 
de utilização 


coletiva 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 
Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC SMG, 
Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C71 7079,71 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 
NÃO ACEITE a proposta de exclusão na Zona A - Áreas 
Naturais e Culturais do POOC SMG, Solo Rural no PDM 
em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C72 7162,30 AEREHS 


Espaços 
polivalentes 


industriais, de 
serviços e 
logística 


Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C73 8 143,63 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão parcialmente em Zona B 
da alteração do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor 
e Solo Urbano na 2rPDM, bem como a proposta de 
exclusão que apenas se encontra em Solo Urbano no PDM 
em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, sem sobreposição com 
a alteração do POOC. 


C74 10 495,06 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C75 12283,29 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE na área sobreposta com Zona B da alteração do 
POOC SMG, Solo Urbano Urbanizado no PDM em vigor e 
na proposta da 2rPDM. 


NÃO ACEITE a área sobreposta com Zona A (Áreas 
Naturais e Culturais) da alteração do POOC SMG. 
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C76 12 497,11 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C77 14191,65 FTPC 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 
do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na 2rPDM. 


C78 16678,78 AIVSE 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão que incide em Zona A 
(Áreas Edificadas em Zona de Risco) da alteração do 
POOC sobreposta com Solo Urbano da 2rPDM. 


NÃO ACEITE a proposta de exclusão que incide em Zona 
A (Áreas Naturais e Culturais) da alteração do POOC 
sobreposta com Solo Urbano da 2rPDM. 


C79 18979,47 AEREHS 
Espaços 
urbanos 


consolidados 
Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão considerando que se 
encontra em Zona B da alteração do POOC SMG, Solo 
Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR esta proposta de exclusão da RE 
em Zona B da alteração do POOC, Solo Rural no PDM em 
vigor e Solo Urbano na 2rPDM, desde que a reclassificação 
do Solo seja aceite em sede de CA. 


C80 29 990,14 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão considerando que se 
encontra em Zona B da alteração do POOC SMG, Solo 
Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


C81 31 100,09 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão sobreposta com Zona B 
(Áreas Edificadas) da alteração do POOC SMG, 
sobreposta com Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 
Urbano na proposta de 2rPDM. 


NÃO ACEITE a área sobreposta com Zona A - Áreas 
Naturais e Culturais da alteração do POOC. 


C82 34 056,91 AFP 
Espaços 
urbanos 


consolidados 


Área edificada. As 
áreas de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão considerando que se 
encontra em Zona B da alteração do POOC SMG, Solo 
Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


 
 


Tabela 2. Análise às propostas de exclusão de áreas destinadas à satisfação de carências existentes em termos 
de habitação, atividades económicas, equipamentos e infraestruturas. 


 


Parcela Área 
Tipologia 


de RE 
Fim a que se 


destina 
Síntese da 


fundamentação 
Análise 


  (m2)         


E01           117,64    AIVSE 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zonas de Riscos) na alteração do POOC 


SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 


2rPDM com regime para Zonas de Risco no 


regulamento. 
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E02          162,60    AEREHS 


 Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área edificada. 
Área a desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Zona A (Áreas Edificadas em Zonas de Riscos) da 


alteração do POOC SMG, com Solo Rural no PDM em 


vigor e Solo Urbano na 2rPDM,desde que a 


reclassificação do Solo na 2rPDM seja aprovada em 


sede de CA  (alerta-se que a área se encontra abrangida 


por Estrutura Ecológica Fundamental na respetiva 


Planta da 2rPDM). 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zonas de Riscos) da alteração do POOC 


SMG, com Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano 


na 2rPDM com regime para Zonas de Risco no 


regulamento. 


E03          162,60    AIVSE 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Zona A (Áreas Edificadas em Zonas de Riscos) da 


alteração do POOC SMG, com Solo Rural no PDM em 


vigor e Solo Urbano na 2rPDM,desde que a 


reclassificação do Solo na 2rPDM seja aprovada em 


sede de CA  (alerta-se que a área se encontra abrangida 


por Estrutura Ecológica Fundamental na respetiva 


Planta da 2rPDM). 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zonas de Riscos) da alteração do POOC 


SMG, com Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano 


na 2rPDM com regime para Zonas de Risco no 


regulamento. 


E04           170,51    AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. As áreas de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção não 
se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços Naturais do 
POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B da alteração 


do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 


Urbano na 2rPDM.  


E05         223,65    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Solo Rural no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, 


desde que a reclassificação do Solo na 2rPDM seja 


aprovada em sede de CA. 


E06         223,65    AIVSE 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Solo Rural no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, 


desde que a reclassificação do Solo na 2rPDM seja 


aprovada em sede de CA. 
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E07         244,52    AIVSE 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão considerando que se 


encontra em Zona A (Áreas Edificadas em Zonas de 


Riscos) da alteração do POOC SMG, Solo Urbano no 


PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM com regime 


para Zonas de Risco no regulamento. 


NÃO ACEITE a proposta de exclusão considerando que 


se encontra em Zona A - Áreas Naturais e Culturais da 


alteração do POOC SMG e em Solo Rural. 


E08         244,52    AEIPRA 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão considerando que se 


encontra em Zona A (Áreas Edificadas em Zonas de 


Riscos) da alteração do POOC SMG, Solo Urbano no 


PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM com regime 


para Zonas de Risco no regulamento. 


NÃO ACEITE a proposta de exclusão considerando que 


se encontra em Zona A - Áreas Naturais e Culturais da 


alteração do POOC SMG e em Solo Rural. 


E09         302,82    AIVSE 
Aglomerados 
Rurais 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Solo Rural no PDM em vigor e Solo Rústico na 2rPDM, 


tendo em conta a continuidade do edificado, desde que 


no regulamento da 2rPDM seja salvaguardada a 


existência de risco de instabilidade de vertentes, 


reconhecido como tal no PRAC e, nessa sequência, 


na delimitação da RE.  


E10         476,26    AEIPRA 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


E11         476,26    AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. As áreas de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção não 
se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços Naturais do 
POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


E12         486,87    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em áreas 
adjacentes aos espaços 
urbanos 
consolidados, 
favorecendo a 
continuidade da malha 
urbana. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


E13         592,88    AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área edificada. As áreas 
de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 
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E14         659,55    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zonas de Riscos) da alteração do POOC 


SMG, com Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano 


na 2rPDM. 


E15         659,55    AIVSE 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zonas de Risco) da alteração do POOC 


SMG, com Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano 


na 2rPDM. 


E16         674,73    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área parcialmente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Solo Urbano no 


PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


E17          848,17    AIVSE 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área edificada. 
Área a desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zonas de Riscos) da alteração do POOC 


SMG, com Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano 


na 2rPDM. 


NÃO ACEITE a proposta de exclusão considerando que 


se encontra em Zona A - Áreas Naturais e Culturais da 


alteração do POOC SMG e em Solo Rural no PDM em 


vigor. 


E18      1 035,95    AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. As áreas de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção não 
se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços Naturais do 
POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


E19      1 206,83    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zona de Risco) na alteração do POOC 


SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 


2rPDM. 


E20      1 206,83    AIVSE 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zona de Risco) na alteração do POOC 


SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 


2rPDM. 


E21      1 225,44    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) da alteração do POOC SMG, com Solo 


Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Zona B (Áreas Edificadas) da alteração do POOC SMG 


com Solo Rural no PDM em vigor e Solo Urbano na 


2rPDM, desde que a reclassificação do Solo na 2rPDM 


seja aprovada em sede de CA. 


E22       1 296,81    AIVSE 
Espaços 
urbanos a 


Colmatação do edificado 
em área edificada. 
Área a desafetar da RE, 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zona de Risco) da alteração do POOC 
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consolidar 
Tipo 1 


permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


SMG, com Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano 


na 2rPDM. 


NÃO ACEITE a proposta de exclusão considerando que 


se encontra em Zona A - Áreas Naturais e Culturais da 


alteração do POOC (versão remetida à comissão 


consultiva do mesmo) e em Solo Rural no PDM em 


vigor. 


E23       1 417,42    AEREHS 


Espaços 
Urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área Edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Solo Urbano no 


PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Solo Rural no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, 


desde que a reclassificação do Solo seja aprovada em 


sede de CA. 


E24       1 517,48    AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em áreas 
adjacentes aos espaços 
urbanos 
consolidados, 
favorecendo a 
continuidade da malha 
urbana. As áreas de 
Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


E25      1 693,88    AEREHS 
Aglomerados 
Rurais 


Coerência de 
delimitação dos 
aglomerados, 
em área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Solo Rural no PDM 


em vigor e Solo Rústico na 2rPDM, tendo em conta a 


continuidade do edificado. 


E26        1 731,13    AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. As áreas de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção não 
se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços Naturais do 
POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


E27      1 889,55    AIVSE 
Aglomerados 
Rurais 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Solo Rural no PDM em vigor e Solo Rústico na 2rPDM, 


tendo em conta a continuidade do edificado, desde que 


no regulamento da 2rPDM seja salvaguardada a 


existência de risco de instabilidade de vertentes, 


reconhecido como tal no PRAC e, nessa sequência, 


na delimitação da RE.  


E28       2 610,51    AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área edificada. As áreas 
de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 
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E29      3 512,02    AIVSE 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área edificada. 
Área a desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das zonas de risco do 
solo urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zonas de Risco) na alteração do POOC 


SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 


2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Zona A (Áreas Edificadas em Zonas de Risco) na 


alteração do POOC SMG, Solo Rural no PDM em vigor 


e Solo Urbano na 2rPDM, desde que a reclassificação 


do Solo seja aprovada em sede de CA. 


E30     3 562,65    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B na alteração 


do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 


Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Zona B na alteração do POOC SMG, Solo Rural no PDM 


em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, desde que a 


reclassificação do Solo seja aprovada em sede de CA. 


E31     3 724,35    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Solo Urbano no 


PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Solo Rural no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, 


desde que a reclassificação do Solo seja aprovada em 


sede de CA. 


E32     3 724,35    AIVSE 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Solo Urbano no 


PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Solo Rural no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, 


desde que a reclassificação do Solo seja aprovada em 


sede de CA. 


E33      4 163,89    AIVSE 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zonas de Risco) na alteração do POOC 


SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 


2rPDM. 


E34      4 163,89    AEIPRA 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zonas de Risco) na alteração do POOC 


SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 


2rPDM. 


E35      4 704,17    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 
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E36      4 704,17    AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área edificada. As áreas 
de Arribas e 
Respetivas Faixas de 
Proteção não se 
encontram abrangidas 
pelos Espaços 
Naturais do POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


E37      4 981,93    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B na alteração 


do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 


Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Zona B na alteração do POOC SMG, Solo Rural no PDM 


em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, desde que a 


reclassificação do Solo seja aprovada em sede de CA. 


E38       5 160,51    AEIPRA 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


E39     5 328,34    AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. As áreas de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção não 
se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços Naturais do 
POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B (Áreas 


Edificadas) na alteração do POOC SMG, Solo Urbano 


no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


E40      6 147,90    AIVSE 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. Área a 
desafetar da RE, 
permanecendo 
abrangida pelo regime 
das 
zonas de risco do solo 
urbano, disposto no 
regulamento do 
PDMVFC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona A (Áreas 


Edificadas em Zonas de Risco) na alteração do POOC 


SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo Urbano na 


2rPDM. 


E41      7 843,61    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área parcialmente 
edificada. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Zona B na alteração do POOC SMG, Solo Rural e Solo 


Urbano de Urbanização Programada no PDM em vigor 


e Solo Urbano na 2rPDM, desde que a reclassificação 


do Solo seja aprovada em sede de CA (alerta-se que 


uma parte da área se encontra em possível área a 


desafetar de RAR). 


E42     8 473,60    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área 
parcialmente edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B na alteração 


do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 


Urbano na 2rPDM. 


E43     8 473,60    AEIPRA 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área 
parcialmente edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B na alteração 


do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 


Urbano na 2rPDM. 


E44      8 564,21    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área parcialmente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Solo Urbano no 


PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Solo Rural no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, 


desde que a reclassificação do Solo seja aprovada em 


sede de CA. 
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E45     9 860,29    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área parcialmente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B na alteração 


do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 


Urbano na 2rPDM. 


E46     11 087,87    AIVSE 
Aglomerados 
Rurais 


Coerência de 
delimitação dos 
aglomerados, 
em área parcialmente 
edificada. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Solo Rural no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, 


desde que a reclassificação do Solo seja aprovada em 


sede de CA, desde que no regulamento da 2rPDM 


seja salvaguardada a existência de risco de 


instabilidade de vertentes, reconhecido como tal no 


PRAC e, nessa sequência, na delimitação da RE. 


E47     11 336,90    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em áreas 
adjacentes aos espaços 
urbanos 
consolidados, 
favorecendo a 
continuidade da malha 
urbana. 


ACEITE a proposta de exclusão parcialmente em Zona 


B na alteração do POOC SMG, Solo Urbano no PDM 


em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


E48     11 978,38    AFP 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Colmatação do edificado 
em área adjacente 
edificada. As áreas de 
Arribas e Respetivas 
Faixas de Proteção não 
se encontram 
abrangidas pelos 
Espaços Naturais do 
POOC. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B na alteração 


do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 


Urbano na 2rPDM. 


E49    12 860,83    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área parcialmente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B na alteração 


do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 


Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Zona B na alteração do POOC SMG, Solo Rural no PDM 


em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, desde que a 


reclassificação do Solo seja aprovada em sede de CA. 


E50    15 232,32    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área parcialmente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Solo Urbano no 


PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Solo Rural no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, 


desde que a reclassificação do Solo seja aprovada em 


sede de CA. 


E51   23 789,40    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Zona B na alteração 


do POOC SMG, Solo Urbano no PDM em vigor e Solo 


Urbano na 2rPDM. 


E52    25 614,85    AEREHS 


Espaços 
urbanos a 
consolidar 
Tipo 1 


Área parcialmente 
edificada. 


ACEITE a proposta de exclusão em Solo Urbano no 


PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM. 


PODER-SE-Á ACEITAR a proposta de exclusão em 


Solo Rural no PDM em vigor e Solo Urbano na 2rPDM, 


desde que a reclassificação do Solo seja aprovada em 


sede de CA. 


 


5. ANÁLISE COMPARATIVA DA RESERVA ECOLÓGICA 


Sugere-se a revisão deste capítulo após a atualização da RE Final conforme a análise à RE Bruta e às 


desafetações. 
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SECRETARIA REGIONAL DO TURISMO, MOBILIDADE E INFRAESTRUTURAS 


LABORATÓRIO REGIONAL DE ENGENHARIA CIVIL 


 
 


 


 


   Exmº(ª) Senhor(a)  
   
Direção Regional da 
Cooperação com o Poder 
Local 
Palácio dos Capitães Generais 
9700-902 Angra do Heroísmo 


 
  
   
  
  
  


 
 
 


Vossa referência Data Nossa referência Data 
             19/24/LREC     Proc. nº 202  29/01/2024 


 
 


ASSUNTO:  “PARECER DA 2ª REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL (PDM) 
DE VILA FRANCA DO CAMPO: 3ª FASE” 


 


 


Junto se envia o parecer do Laboratório Regional de Engenharia Civil referente aos 


documentos recebidos para análise da Comissão de Acompanhamento, relativos à 


Fase 3, projeto do Plano, da revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Franca do 


Campo. 


 


Mais se informa que, devido a impossibilidade do Dr. Paulo Amaral, participará na 


4ª reunião da Comissão de Acompanhamento, a realizar no dia 5 de fevereiro, a 


signatária. 


 


Com os melhores cumprimentos 


 


A Diretora do Serviço de Geotecnia, Sustentabilidade e Prospeção 
 
 
 
______________________________ PA 


Ana Maria Mota de Albergaria Pacheco Malheiro 
 
 
 







 
 
 
Parecer da 2.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Franca do Campo 


(3ª Fase) 


 
No âmbito do processo da 2.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Franca 


do Campo (2ªrPDMVFC) – Fase 3, apresenta-se a análise efetuada pelo 


Laboratório Regional de Engenharia Civil (LREC) tendo por base os documentos e 


peças desenhadas facultados.  


 
Esta fase de revisão da proposta do Plano apresenta as alterações decorrentes da 


reunião presencial de dezembro de 2022. Os documentos em análise encontram-


se assim consolidados, estruturados e com a fundamentação devida. Neste 


sentido, a proposta do Plano apresenta um parecer positivo por parte do LREC. 


 


Porém, foram identificadas ligeiras gralhas que carecem de correção: 


 


Volume II  - Relatório: Fase 3 – Projeto de revisão do PDM 


- Pág. 5, linha 5 - onde se lê “ A proposta de plano da qual o presente relatório faz parte foi 


sujeita â apreciação das entidades”, deve ler-se “A proposta de plano da qual o presente 


relatório faz parte foi sujeita à apreciação das entidades”; 


- Pág. 19, linha 5 - onde se lê “ segue-se se perto a estrutura de organização”, deve ler-se 


“segue-se de perto a estrutura de organização”; 


- Pág. 27, linhas 5 e 6 – onde se lê “Por sua vez, foram considerados informação de 


sobreposição com restrições e servidões, nomeadamente a Reserva Ecológica proposta 


ou a Reserva Agrícola Regional entre outras,.”, substituir “foram considerados informação  


por “foi considerada informação e ainda ver a pontuação no final da frase.” 


- Pág. 27, linha 10, onde se lê “teve-se em consideração a e versão alterada aprovada”, 


deve ler-se “teve-se em consideração a versão alterada e aprovada”. 


- Pág. 46, linha 4, falta pontuação no final da frase. 


- Pág. 49, linha 29, onde se lê “O regulamento prevê ainda as condições para qua possam 


ser propostas alterações”, deve ler-se “O regulamento prevê ainda as condições para que 


possam ser propostas alterações”. 


- Pág. 52, linha 12,  onde se lê “Promover uma maior densidade construtiva nas áreas mais 


próximas das frentes urbanas existentes e…”. Falta completar a frase. 


 


 







 


Relatório de Determinação e avaliação de zonas/faixas costeiras susceptíveis de 


ocorrência de galgamentos e inundações costeiras 


 


Na capa do relatório, onde se lê, “zonas/faixais costeiras susceptíveis de ocorrência de 


galgamentos e inundações costeiras, deve ler-se “zonas/faixas costeiras suscetíveis de 


ocorrência de galgamentos e inundações costeiras”.“ 


 


- Pág. 8, linha 14, onde se lê “Vila Franca do Campo, bem como as caracterizações 


territoriais de base”. Falta a pontuação no final da frase. 


 


Reserva Ecológica – Delimitação: Memória descritiva e justificativa 


 


- Pág. 21, linha 8, onde se lê “selecionando a interseção com solo urbano proposto, o qual 


incluir quer áreas efetivamente construídas, quer os compromissos urbanístico”, deve-se 


substituir “incluir” por “inclui” e acrescentar um “s” no fim de “urbanístico”. 


 


 


 


Relatório Ambiental 


 


No âmbito do documento Fase 3 – projeto de revisão do PDM | Volume IV – 


Relatório Ambiental, este apresenta-se fundamentado e bem estruturado pelo que 


também apresenta um parecer favorável.  


 
Ponta Delgada, Laboratório Regional de Engenharia Civil, 29 de janeiro de 2023. 
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 Ex.mo Senhor   


Diretor da Direção Regional da Cooperação 


com o Poder Local 


Palácio dos Capitães Generais  


9701-902 Angra do Heroísmo  
 


S/ referência S/ comunicação 
de 


Processo N/ referência Data 


SAI-
DRCPL/2023/197 


15-12-2023 08.01.03/0005 SAI-DRAC/2024/355 1 de fevereiro 
de 2024 


 
Assunto: Comissão de Acompanhamento (CA) - 2.ª Revisão do Plano Diretor 


Municipal (PDM) de Vila Franca do Campo, São Miguel. 
 


Em referência ao assunto mencionado em epígrafe e por despacho do Senhor 


Diretor Regional dos Assuntos Culturais datado de 28 de janeiro de 2024, informa-se V. 


Exª que foi emitido parecer, de acordo com a seguinte informação técnica: 


 


1. Arquitetura 


 


“(…) Relativamente à documentação, não existem objeções ao conteúdo. No 


entanto sugere-se: 


 


- Volume I- Regulamento, Artigo 18º, alínea b ii): Salvaguarda dos elementos 


arquitetónicos estruturais de composição internos e externos com valor 


arquitetónico mais significativo, nomeadamente, configuração, textura e cor 


dos telhados, socos, cornijas ou beirados, cunhais, molduras, óculos, 


materiais, desenho, cores e acabamentos, caixilharias e guardas de varandas, 


identificados por vistoria municipal. Acrescentar: estrutura interior, incluindo 


paredes -mestras e caixas de escadas, fornos e chaminés. 


 


- Volume I- Anexo II: não sendo imóveis classificados de interesse público ou 


municipal, seria importante incorporar na lista de imóveis inventariados com 
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valor patrimonial os vestígios de fortes de Vila Franca do Campo, 


nomeadamente Forte do Corpo Santo e Forte de Santo António (…)” 


 


2. Arqueologia: 


 


“Analisada a documentação enviada pela equipa responsável pelo processo 


de revisão do PDM de Vila Franca do Campo, ilha de São Miguel, e após 


verificação, cumpre informar: 


 


1. Foi detetado um erro na escrita do documento, página 50, do Vol. I, 


«Regulamento», onde deve ser substituída a palavra “forete” por “forte” em 


referência ao Forte do Tagarete (indicação transmitida pela colega 


Carolina após envio da distribuição e da documentação);  


 


2. No que concerne ao património cultural com valor histórico-arqueológico, 


os documentos reúnem, na generalidade, a concordância com a legislação 


em vigor e as anteriores propostas desta direção regional;  


 
 


3. Na página 34 do Vol. II «Relatório», verifica-se uma referência e admissão 


da inclusão e incorporação dos princípios de salvaguarda preventiva 


propostos pela Carta de Risco do Património Arqueológico, entretanto 


previamente trabalhada em concordância com os técnicos do município;  


 


4. O mesmo se verifica nas páginas 143 e 144 do vol. V «Caraterização e 


Diagnóstico», onde surgem identificados os sítios arqueológicos já 


inventariados em Carta Arqueológica, e surge também a referência à 


relevância do papel da Carta de Risco no futuro da proteção patrimonial 


para o município, com acréscimo da inclusão da sua memória cartográfica 


(…)” 







 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 


SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E DOS ASSUNTOS CULTURAIS 
DIREÇÃO REGIONAL DOS ASSUNTOS CULTURAIS 


 


 
 


Palacete Silveira e Paulo  Rua da Conceição  9700-054 Angra do Heroísmo 
Telf. (351) 295 403 000  Email drac.info@azores.gov.pt   
URL http://www.azores.gov.pt 
Acessibilidade dos cidadãos aos serviços da Administração Regional 
 – Linha verde   800 207 205 
http://www.culturacores.azores.gov.pt 
 


 
 


 
 


Com os melhores cumprimentos, 


 


A Chefe de Divisão de Serviços do Património, 


com delegação de competências  


 


 


 


 


 


LC 
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VOSSA REFERÊNCIA NOSSA REFERÊNCIA Nº PROCESSO DATA 


 SAI-DRT/2024/45 158-69/01 29.01.2024 


ASSUNTO: 2.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Franca do Campo: 


Fase 3 – Proposta de Plano | AAE – Relatório Ambiental 


(versão de novembro de 2023) 


 


Sobre os documentos apresentados, datados de novembro de 2023, que compõem a Fase 3 da 


2.ª revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Franca do Campo (rPDM_VFC), relativa à proposta 


de plano, bem como sobre o respetivo processo paralelo de Avaliação Ambiental Estratégica 


(AAE), nomeadamente o relatório ambiental, comunica-se o parecer que seguidamente se expõe, 


emitido no âmbito das competências desta Direção Regional. 


Importa notar, previamente, que se trata da 2.ª versão dos documentos, revistos e consolidados 


na sequência dos pareceres emitidos sobre a versão antecedente, pelas entidades que integram 


a Comissão de Acompanhamento da rPDM_VFC, entre os quais o parecer desta Direção 


Regional, comunicado pelo ofício SAI-DRT/2022/1477, de 25.11.2022, que se teve por referência 


na apreciação da atual versão. Assinala-se, também, que apenas a proposta de regulamento do 


plano nos merece algumas considerações. 


Comparativamente com a versão anterior do regulamento, verifica-se, na atual versão, que foram 


consideradas e incorporadas, genericamente, todas as notas constantes do anterior parecer, 


permanecendo, porém, algumas situações pontuais que ainda carecem de correção e/ou melhoria, 


sendo também importante, e oportuno, mencionar um aspeto não referido anteriormente, conforme 


se passa a expor:  


 
● Art.º 28.º 


(Solo rústico - Espaços agrícolas – Instalações de turismo) 


i) No n.º 2, relativo aos parâmetros máximos admitidos para empreendimentos turísticos 


do tipo de estabelecimentos hoteleiros, nomeadamente na alínea b), verifica-se que 


foi aceite a recomendação constante do anterior parecer, para admissão de 2 pisos 


máximos, ao invés dos 3 pisos anteriormente previstos. 


 


Exmo. Senhor 


Presidente da Câmara Municipal de 


Vila Franca do Campo 


geral@cmvf.pt 


C/ Conhecimento: 


Comissão de Acompanhamento da rPDM_VFC 
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Porém, constata-se que a alínea c), relativa à altura máxima de fachada, não foi 


adaptada em concordância com o n.º máximo de 2 pisos, nela se mantendo valor de 


11,5 m, adequado para 3 pisos. 


Assim, sugere-se a seguinte redação para a alínea c): 


“Altura da fachada máxima: 8 m, admitindo-se o aumento até 1 m, quando tal seja 


comprovadamente necessário para instalações técnicas.”. 


 


ii) Sobre o n.º 4, relativo aos parâmetros urbanísticos a observar no caso das tipologias 


de Turismo no Espaço Rural (TER) e Turismo de Habitação, refere-se o seguinte:  


Considerando que o índice de utilização do solo máximo, determinado pelas alíneas 


a) e b), é o mesmo, nomeadamente 0,25, quer se trate de hotéis rurais ou de qualquer 


outra das restantes modalidades de alojamento de TER, sendo o valor máximo da 


altura da fachada, designadamente 7 m, igualmente o mesmo, e considerando, 


também, que poderá ser importante estabelecer um n.º máximo de pisos1, para o caso 


das modalidades de alojamento de TER que admitem a nova construção2, sugere-se 


a seguinte redação para o n.º 4: 


“Sem prejuízo das preexistências, nos empreendimentos de turismo no espaço rural 


e de turismo de habitação os parâmetros urbanísticos máximos admitidos são os 


seguintes: 


a) Índice de utilização do solo: 0,25; 


b) Número máximo de pisos: 2; 


c) Altura da fachada máxima: 7,0 m.” 


 


iii) Sobre os parâmetros urbanísticos a observar no caso das instalações de turismo nos 


espaços agrícolas, nomeadamente no caso das tipologias de estabelecimentos 


hoteleiros, aldeamentos turísticos e apartamentos turísticos3, julga-se importante e 


oportuno mencionar o seguinte aspeto, o qual, no entanto, não foi referido em anterior, 


emitido há cerca de um ano atrás:  


 


__________________________________________________________________________________ 
1 Conforme constava da versão anterior do regulamento. 


2 Como é o caso das modalidades de Hotel Rural e Alojamento Rural. 


3 Tipologias que, geralmente, decorrem de nova construção, e que não estão sujeitas, pela legislação turística, a um n.º máximo 


de unidades de alojamento, sendo, por isso, suscetíveis de adquirir um dimensionamento desajustado das características 


paisagísticas do solo rústico. 
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No âmbito do acompanhamento dos processos de revisão de PDM de outros 


Municípios, cujas propostas de plano foram sendo submetidas, no último ano, a 


parecer desta Direção Regional, tem-se verificado, para o uso turístico em solo rústico, 


a proposta de introdução de um valor máximo para a área de construção, a observar 


no caso das tipologias turísticas atrás mencionadas, proposta que tem merecido a 


concordância desta Direção Regional. 


Com efeito, atendendo a que se trata da ocupação turística em solo rústico, onde 


importa garantir a integridade biofísica e cultural da paisagem rural, enquanto recurso 


turístico identitário dos Açores, considera-se pertinente estabelecer, cumulativamente 


ao n.º máximo de pisos e ao índice de utilização do solo (aplicável em função do 


dimensionamento da parcela), determinados limites para a área de construção, o que 


se recomenda que seja também ponderado na rPDM_VFC, quer para os espaços 


agrícolas quer para os florestais. 


Assim, sem prejuízo de este aspeto vir a ser discutido na próxima reunião da 


Comissão de Acompanhamento, na eventualidade de o mesmo vir a ser considerado, 


desde já se sugere a adoção/ ponderação dos seguintes valores/ indicadores: 


● No caso da tipologia de estabelecimentos hoteleiros:  


Considerando a capacidade máxima de 30 a 40 quartos / 60 a 80 camas, a qual, 


em termos de dimensionamento volumétrico das edificações, se considera ser 


adequada às características paisagísticas do solo rústico4, bem como o indicador 


de referência de 80 m2 de área de construção/ quarto5, tais indicadores resultam 


numa área total de construção de 2.400 m2 a 3.200 m2, pelo que se sugere o 


valor de 3.000 m2 de área de construção máxima. 


● No caso das tipologias de aldeamentos turísticos e de apartamentos turísticos: 


Tendo em conta que se trata de tipos de empreendimentos cujas unidades de 


alojamento são, sempre, moradias ou apartamentos, que poderão ter diferentes 


tipologias (T0, T1, T2, Tn), a indicação de um valor de referência para a 


determinação de uma área máxima de construção não é um exercício de fácil 


sistematização. 


 


__________________________________________________________________________________ 
4 O que se tem aferido em empreendimentos já em funcionamento e outros em projeto. 


5 Valor de referência para estabelecimentos hoteleiros de categoria superior, que incluam as componentes de restauração e de 


equipamentos de lazer, as quais são pertinentes no caso de locais afastados dos centros urbanos, onde a oferta de restauração 


e de equipamentos de lazer é residual ou inexistente. 
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No entanto, poder-se-á indicar que o mesmo valor, de 3.000 m2 de área máxima 


de construção6, permitirá a instalação de empreendimentos com capacidade 


entre 75 a 85 camas fixas7. 


● Caso se adote o parâmetro de área máxima de construção, e considerando que 


o valor máximo atrás sugerido já integra as áreas necessárias para instalações 


comuns (restauração e equipamentos de lazer/ animação) e de serviço, 


considera-se que será de eliminar o n.º 2 do art.º 23.º (isenção da área de 


equipamentos de animação para efeitos de aplicação dos parâmetros 


urbanísticos a observar no caso do uso turístico em solo rústico), de modo a não 


promover volumetrias mais expressivas. 


● Não obstante o atrás referido, tendo em conta que a indicação de uma área 


máxima de construção, em função das diferentes necessidades de cada umas 


das diferentes tipologias turísticas, não é, em alguns casos, um exercício de fácil 


sistematização, sugere-se, em alternativa, o seguinte:  


Que seja ponderado equacionar um diferente critério de dimensionamento, que 


igualmente garanta a salvaguarda das características paisagísticas do solo 


rústico, mas que seja mais abrangente, transversal, e inteligível, nomeadamente 


o estabelecimento de um limite para a capacidade dos empreendimentos, em 


termos de n.º máximo de camas fixas, o que, na pratica, igualmente se traduz 


num limite de área de construção, porém em valor variável em função das 


características próprias de cada tipologia turística ou empreendimento. 


Caso venha a ser considerado este diferente critério de dimensionamento, desde 


já se indica para ponderação, independentemente do tipo de empreendimento 


turístico, a capacidade máxima de 80 camas fixas8, cuja tradução volumétrica se 


entende ser ajustada ao solo rústico.  


Acresce mencionar que, caso este indicador máximo venha a ser adotado, em 


substituição dos parâmetros de área máxima de construção e índice máximo de 


utilização do solo, haverá sempre a necessidade de estabelecer o n.º máximo de 


pisos e o correspondente valor máximo da altura de fachada. 


 
● Art.º 33.º 


__________________________________________________________________________________ 
6 Que também inclui as áreas necessárias para instalações de uso comum e de serviços. 


7 Considerou-se o valor de referência de 35 m2 a 40 m2 / cama fixa (aferido em vários casos de projetos das tipologias de 


aldeamentos turísticos e de apartamentos turísticos). 


8 Sem prejuízo das capacidades máximas estabelecidas na legislação específica aplicável aos empreendimentos turísticos, como 


é o caso dos hotéis rurais, com um máximo de 30 quartos / 60 camas. 
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(Solo rústico - Espaços florestais – Instalações de turismo) 


Sobre o regime de edificabilidade das instalações de turismo em espaços florestais, que 


genericamente é idêntico ao estabelecido para os espaços agrícolas, remete-se para os 


comentários atrás produzidos, a propósito do art.º 28.º, que são também extensíveis aos 


espaços florestais. 


Acresce alertar para o seguinte lapso de redação, constante do n.º 1 do art.º 33.º: 


Onde se lê “(…) espaços agrícolas (…)”, deverá ler-se “(…) espaços florestais (…)”. 


 
● Art.º 36.º 


(Solo rústico - Ocupação e utilização dos espaços culturais) 


Nos termos do disposto no n.º 4, alínea c), e no n.º 8, verifica-se que o uso turístico nos 


espaços culturais não se esgota nas tipologias de Turismo no Espaço Rural e Turismo de 


Habitação, sendo agora também admitida a tipologia de Aldeamentos Turísticos, a qual, 


tendo em conta o índice de utilização do solo estabelecido e a dimensão média das parcelas 


dos espaços culturais, resultará em empreendimentos de pequena escala e dimensão9, o 


que nos parece ser pertinente e razoável, face à preservação do valor identitário e 


paisagístico da área em causa. 


Contudo, alerta-se que o ponto 3.2.4.2 do relatório (pág. 42) não se encontra articulado com 


os usos turísticos (tipologias) indicados nas disposições atrás mencionadas, o que deverá 


ser revisto (o relatório apenas menciona as tipologias de TER e TH). 


 
● Art.º 39.º 


(Solo rústico – Aglomerados rurais – Regime de edificabilidade) 


No n.º 3 alerta-se, apenas, para o seguinte lapso de concordância de redação: 


Onde se lê “No caso dos empreendimentos turístico (…)”, deverá ler-se, “No caso dos 


empreendimentos turísticos (…)”. 


 
● Art.º 57.º 


(Solo urbano - Espaços turísticos – Regime de edificabilidade) 


No n.º 3, onde se lê “UOPG 2”, deverá ler-se “UOPG 1”. 


(note-se que, conforme indicado na Planta de Ordenamento e, também, no art.º 67.º, n.º 1, 


alínea a), a UOPG 1 corresponde ao espaço turístico da Lombinha).  


 


Conclusão 


__________________________________________________________________________________ 
9 Porventura com capacidade correspondente à mínima exigida pela legislação turística, designadamente 7 unidades de 


alojamento (apartamentos ou moradias). 
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Conforme já referido em anterior parecer, no que concerne o sector do turismo, verif ica-se que a 


proposta de rPDM_VFC, dando continuidade ao que de fundamental caracteriza o modelo de 


ordenamento constante do PDM em vigor, está articulada com as principais orientações emanadas 


do POTRAA.  


Por outro lado, no que respeita o uso turístico, respetivos parâmetros urbanísticos e outras 


condições determinadas, considera-se que a proposta de plano é favorável ao desenvolvimento 


sustentável do turismo, em especial no que concerne a atividade turística em solo rústico, para o 


qual estabelece importantes condições de ocupação do território, tendentes à salvaguarda e 


valorização da qualidade da paisagem e, intrinsecamente, à valorização da atividade turística.  


Face ao exposto, sobre a versão revista e consolidada da Fase 3 da rPDM_VFC, nomeadamente 


sobre a proposta de plano, é emitido o parecer favorável desta Direção Regional.  


Não obstante, recomenda-se que, consoante os casos, sejam corrigidas, revistas ou ponderadas 


as situações que ao longo deste documento foram sendo enunciadas.  


 
Relativamente ao processo paralelo de Avaliação Ambiental Estratégica da rPDM_VFC, 


nomeadamente sobre o relatório ambiental, e tendo em conta as competências específicas desta 


Direção Regional, reitera-se o parecer favorável anteriormente emitido10, nada havendo a 


comentar ou a acrescentar à atual versão do documento.  


 
Por f im, confirma-se a presença da arq.ª Manuela Lara, representante desta Direção Regional na 


Comissão de Acompanhamento da rPDM_VFC, na 4.ª reunião da Comissão, agendada para o 


próximo dia 5 de fevereiro, por videoconferência.  


 


Com os melhores cumprimentos, 


 


A DIRETORA REGIONAL DO TURISMO 


 


 


Rosa Costa 


 


ML 


__________________________________________________________________________________ 
10 Através do ofício SAI-DRT/2022/1477, de 25.11.2022. 
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Parecer sobre a Revisão do Plano Diretor Municipal de Vila Franca do Campo – 2ª versão, fase 3 


 


Enquadramento 
 


Considerando que no território terrestre da União Europeia as florestas ocupam cerca de 39%, 


em Portugal Continental à volta de 36%, no Arquipélago dos Açores aproximadamente 31 %, e no 


concelho de Vila Franca do Campo (VFC) representam cerca de 35% do território (Inventario Florestal 


da Região Autónoma dos Açores, 2007). 


Considerando que a importância e valor da floresta vai muito além do seu valor económico, 


abrangendo bens intangíveis sem valor de mercado, como a regularização do ciclo hidrológico, a 


libertação de oxigénio, a minimização da erosão e perda de solo e a mitigação das alterações climáticas 


através da sua função como sumidouro de carbono. Pese embora para esta última função 


recentemente com a publicação do Decreto-Lei n.º 4/2024, de 5 de janeiro, que instituiu o mercado 


voluntário de carbono e estabeleceu as regras para o seu funcionamento, este serviço ecossistémico 


passará a ser um bem tangível com valor de mercado. 


Considerando que um instrumento de gestão territorial de âmbito local, como o PDM, deve 


ter na gênese do seu modelo de organização municipal do território, a definição dos sistemas de 


proteção dos valores e recursos florestais, entre outros, definindo objetivos de desenvolvimento 


estratégico e critérios de sustentabilidade para estes recursos. Para além da definição de estratégias 


para o espaço rural, fomentando a multifuncionalidade destes espaços nos quais a floresta deve ser 


um valor a manter e potenciar, definindo condicionantes para a proteção dos valores e recursos 


florestais existentes na área de intervenção do plano. 


Procedemos a uma análise sucinta desta versão, com especial enfoque nas matérias sob a 


nossa competência, a qual está descrita no quadro 1 abaixo.  


Quadro 1 – Propostas de alteração do Regulamento ou das Peças Gráficas da 2.ª versão fase 3 do PDM 


de VFC 


Referência Conteúdo/Descrição  Proposta 
alteração  


Observações/Sugestões 


Análise à 
base de 
dados 


cartográfica 


Planta de 
condicionantes 


Aditar 


A planta de condicionantes não considerou a 
Reserva parcial de caça da Ponta Garça, com uma 
área de 361,58 hectares, na qual é legalmente 
proibida a caça da codorniz, bem como a prática 
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de atividades que prejudiquem o normal 
desenvolvimento da espécie.  
 
Pelo que reiteramos a proposta de inclusão da 
Reserva parcial de caça na planta de 
condicionantes do PDM de VFC. 
 
Nota: a cartografia foi enviada por correio 
eletrónico no dia 21 de dezembro de 2022.  


 


Item (6) da 
subalínea iii) 
da alínea a) 
do Artigo 6º 


Identificação Alterar 


Onde se lê: 
“Perímetro florestal das Três Lagoas” 
 
Deve ler-se: 
“Perímetro florestal – Núcleo das Três Lagoas” 
 


Análise à 
base de 
dados 


cartográfica 


Shp / ORD_I Alterar 


 
Sugere-se a seguinte alteração na planta de 
ordenamento: 
1.  O “Perímetro florestal – Núcleo das Três 


Lagoas” deve ser integralmente classificado 
em “Espaços florestais”; 


2.  A Reserva Florestal de Recreio do Cerrado dos 
Bezerros deve ser integrada, na sua totalidade, 
em “Espaços naturais e paisagísticos”. 
 


n.º 3 do 
Artigo 26.º 


Instalações adstritas 
às explorações 


agrícolas e 
agropecuárias 


Alterar 


De forma a garantirmos a qualidade na fruição 
das Reservas Florestais de Recreio (R.F.R.), 
mantermos o equilíbrio paisagístico, ambiental e 
recreativo destes bens comuns, propomos que a 
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norma prevista no n.º 3 do artigo 26.º considere 
também os limites das R.F.R.. Evitando-se assim, 
situações de proximidade com indústrias 
insalubres ou perigosas para os utilizadores das 
R.F.R.. 


Propomos a seguinte alteração: 


“3. Na construção de novas instalações de apoio 
à atividade agrícola e agropecuária bem como na 
ampliação das existentes é garantido um 
afastamento mínimo de 500m ao património 
edificado referido na alínea b) do n.º 1 do artigo 
6º bem como aos empreendimentos turísticos e 
a Reservas Florestais de Recreio.” 


n.º 4 do 
artigo 26.º 


Instalações adstritas 
às explorações 


agrícolas e 
agropecuárias 


Alterar 


Atendendo a que o número 4 do artigo 26.º 
propõe a criação de uma faixa sem indicação da 
largura da mesma, propomos a seguinte 
alteração para clarificação: 


“4. A instalação de unidades de exploração 
agropecuária obriga à criação de uma faixa 
arborizada, com largura mínima de 6 metros, de 
proteção e enquadramento ao longo do 
perímetro da área de exploração.” 


 


n.º 1 do 
Artigo 27.º 


Edifícios destinados 
à habitação 


Aditar 


Propomos aditar a condicionante do índice de 
impermeabilização do solo, de forma a 
minimizarmos todos os impactos que advêm 
desse fenómeno na escorrência das águas 
pluviais e inundações.  


“g) Índice de impermeabilização do solo 20%” 


 


n.º 6 do 
Artigo 30.º 


Usos dominantes, 
complementares e 


compatíveis 
Alterar 


Onde se lê: 


“6. Nos espaços florestais é interdita a 
transformação do solo para fins agrícolas ou 
pastagens, sendo obrigatória a manutenção 
dominante do uso florestal nas intervenções de 
reconversão ou reabilitação da floresta.” 


 


Deve ler-se: 


“6. Nos espaços florestais é interdita a 
transformação do solo para fins agrícolas, 
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pecuários ou pastagens, sendo obrigatória a 
manutenção dominante do uso florestal nas 
intervenções de reconversão ou rearborização 
da floresta.” 


 


n.º 7 do 
Artigo 30.º 


Usos dominantes, 
complementares e 


compatíveis 
Alterar 


Considerando que o número 6 trata das 
alterações de uso do solo florestal para fins de 
agricultura ou pastagem, de forma a clarificar a 
aplicação da norma proposta no número 7, 
propomos a seguinte alteração: 


“Para os fins não previstos no número anterior, 
qualquer alteração do uso do solo que abranja 
mais de 40% da dimensão da parcela e que 
envolva corte de arvoredo e sua transformação 
é obrigatoriamente sujeita a parecer prévio da 
CM.” 


 


n.º 3 do 
artigo 31.º 


Instalações adstritas 
às explorações 


florestais 
Alterar 


De forma a garantirmos a qualidade na fruição 
das Reservas Florestais de Recreio (R.F.R.), 
mantermos o equilíbrio paisagístico, ambiental e 
recreativo destes bens comuns, propomos que a 
norma prevista no n.º 3 do artigo 31.º considere 
também os limites das R.F.R.. Evitando-se assim, 
situações de proximidade com indústrias 
insalubres ou perigosas para os utilizadores das 
R.F.R.. 


Propomos a seguinte alteração: 


“3. Na construção de novas instalações de apoio 
à atividade florestal e agropecuária bem como 
na ampliação das existentes é garantido um 
afastamento mínimo de 500m ao património 
edificado referido na alínea b) do n.º 1 do artigo 
6º bem como aos empreendimentos turísticos e 
a Reservas Florestais de Recreio.” 


 


n.º 4 do 
artigo 31.º 


Instalações adstritas 
às explorações 


florestais 
Alterar 


Atendendo a que o número 4 do artigo 31.º 
propõe a criação de uma faixa sem indicação da 
largura da mesma, propomos a seguinte 
alteração para clarificação: 


“4. A instalação de unidades de exploração 
agropecuária obriga à criação de uma faixa 
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arborizada, com largura mínima de 6 metros, de 
proteção e enquadramento ao longo do 
perímetro da área de exploração.” 


Artigo 32.º 
Edifícios destinados 


à habitação 
Aditar 


Propomos aditar a condicionante do índice de 
impermeabilização do solo, de forma a 
minimizarmos todos os impactos que advêm 
desse fenómeno na escorrência das águas 
pluviais e inundações.  


“g) Índice de impermeabilização do solo 20%” 


 


n.º 1 do 
Artigo 33.º 


Instalações de 
turismo 


Alterar 


Onde se lê: 


“1. Sem prejuízo das servidões e restrições de 
utilidade pública e de outras condicionantes 
impostas pelo presente regulamento ou pela 
legislação em vigor, os parâmetros urbanísticos 
a aplicar aos empreendimentos turísticos e aos 
equipamentos de animação turística em espaços 
agrícolas obedecem às regras definidas nos 
números seguintes.” 


Deve ler-se: 


“1. Sem prejuízo das servidões e restrições de 
utilidade pública e de outras condicionantes 
impostas pelo presente regulamento ou pela 
legislação em vigor, os parâmetros urbanísticos 
a aplicar aos empreendimentos turísticos e aos 
equipamentos de animação turística em espaços 
florestais obedecem às regras definidas nos 
números seguintes.” 


 


 


Conclusões 


Deste modo, visto o resultado das nossas sugestões, podemos afirmar que a solução adotada poderia 


ter ido mais além, atendendo às nossas principais preocupações, que são as seguintes: 


1. Assim, se por um lado, e bem, em espaços florestais da planta de ordenamento o PDM interdita a 


transformação de floresta em agricultura / pastagens (n.º 6 do artigo 30.º), por outro lado permite 


a sua transformação sem limitação em espaços classificados como agrícolas da planta de 


ordenamento do PDM. Esta situação é mais preocupante se atendermos ao facto de que dos 1501,1 
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ha de floresta existentes neste concelho (assim determinados pela respetiva planta de Classificação 


e qualificação do solo), apenas 117,2 ha (7,8%) se encontram a uma cota inferior aos 300 metros, 


isto é, às cotas onde se situam a esmagadora maioria das habitações (para se ter um referencial, a 


Ermida de Nossa Senhora da Paz está a 235 m de altitude), praticamente já não existem áreas 


florestadas. Deste modo mantemos a nossa proposta do parecer anterior de condicionar a 


transformação de floresta classificada em espaços agrícolas do PDM, para outros fins. 


2. Do mesmo modo, somos de opinião que deve ser estabelecido um limite para a transformação de 


floresta para os “equipamentos de animação turística”, já que o número 2 do artigo 23.º isenta a 


aplicação de índices para aquelas infraestruturas, podendo dar origem a situações de 


“desordenamento” do território e desflorestação sem contenção. Assim propomos a aplicação de 


um índice máximo de transformação de 0,65, calculado pela soma da área dos equipamentos de 


animação turística e da área das instalações de turismo previstas no artigo 33.º. 


3. Finalmente, tendo em linha de conta a meta do PRAC (Programa Regional para as Alterações 


Climáticas), que preveem o aumento da área florestal dos Açores em 10% até 2030, com o objetivo, 


entre outros, de minimização da alterações climáticas e aumento do sequestro de carbono, 


dificilmente ela será atingida sem uma real implantação destes objetivos nos planos diretores 


municipais e demais instrumentos de gestão territorial. Para além de que em todas as Estratégias 


Europeias que tratam da floresta, o Pacto Ecológico Europeu, a Estratégia Europeia para as 


Florestas, a Estratégia Europeia da Biodiversidade, Estratégia Europeia de adaptação às Alterações 


Climáticas, entre muitas outras, o combate à desflorestação e à degradação florestal é uma 


premissa, pelo que os instrumentos de gestão territorial devem implementar medidas para 


condicionar a perda de área de floresta e a sua degradação. 
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